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.,f;, Hlllwm 1·1111Jilfe,-ur-ll' e rt'f1·rir·II' u 

i11n,m111.111hlf1dutll' nmité11i111 rmrt 11 hica f' " 

w>lít11·t1 Crr1,1me111e q11e esta crml'icrilo 11Jo l 
1/i•1pu/,1 dr ulxttmll dou de 11utificaslio. m<1.1 
ef/u JU:JfljirufUO re:mlw mais da ml(i/ire qur 
xer11lme111r .11• /u; do n1111ptir111me1110 d11J 

poli//w;.,. d11 q1w du inluprt'luçifo c/,1 f1<>/ílin1. 
t•11q11111110 dhruu ('(1/onJtla ilfl len·iç<1 tl<1 ru/11 
doJir0111f'llll'lllC'm111111idadt•. 

FÉ.NELON. homem das lu:e,, e de 11/árn 
Cll"í')'1dw fali' ao Estado !lll:JO/uth/11 e 
rrrwd11mirin do Il'll 1em1w. de11 1m1r1 defimçiio 
dr pt1/111ru que, 1•m pane. mr .sa11.1fa:. "O 
obj l't' lh o da 11 o tí1i ca é a ff lkidade dos 
J1om ens. nu qua l o int eres:..e 1111rlicular 
cuinddecumo interesSt'geral''. 

llEGl!'L, pm1t·o mais de 11111 sérnln drpois. 
mui uwd.i fomlidunado 1ws r.1part1/lw.1 do 
Es1mlo uhwlt.11.11t1 prussiano. min de11·urn dt• 
rn111rlirrtrq11e "a polílic:t é ii cit'nci n da 
ret1li1.m;iio hl ~t órkii da libl' rdade". 

Elw1 d1ws riwrii1•.1 - e dl'lihe,.11clu111r111t' 
e1·i11•i 1·rcorrer li p1'11sadnrl'l modenw1 que 
p11dr11r111 n111'rrir alguma 1·n1111111çiiri idr11/li1:,in1 
u11 1"m11·e1/fl - .1e rn•m-me pura ~11portu1· 11 

n11tdrpio d1• q11r núo t u poli111·ll q111', 
1;•n11111w1111·111e. 1'11//'U cm amftllo com u ftun 

O q11e Sr' fem mostrado. s1s1rmt11irm11entt•. 
ini-nm11atfrd 1·11m a itira, rmu.~em ulith 
rur111eme/lfr ui:,ran1da peftH drplor1fre1J 
rn·e/ar;ile.f de c·orn1pi;ür>, dr nt'p1>11smo. de 
flllllf'l"Olllin,11comosm11issiltil·iro.f1e1/1•rt11k1 
m11rg11mlidmlr sot·ial. q11e mi.f rhrxam d1• 11mlfl.f 

f)(Jise.1do1//<1m11do mundo U('ide11111/, é opmlr1· 
r. romo 1rdr in11i111cio11r1/ do rxrnfrill do 
1mc/1•r. 11 E.~tudo. Se q11isrrnw1· rrt·flrrrr ao 
111/'Jlllri 1-Ê.NELON. efe rnmpfera. r.rrmplttr· 
meme. a fraft' qm• atriJJ firri. tlce11Jo q11e "a 
poli1ka idt>ntifica-St' com a moral: a ra1.11o dt' 
Est.ado é u111.adou1rin.a perniciosa" . 

É rerdmle que o nmcei11wdo pohtrl/1>.~fl 
JEA\'-PfEHH f. lASSALE wmideni q11l' "a 
polltica <:. por ucc lência. o domínio da 
umhiguidade. é ~in6nimo de arranjos. de 
regatelos. d t co mprom issos, d e co m· 
bi111u;õc~". l 11wm·u mHnlfJ 1 'OlTAIRt. para Çf' 

i1111'rn>~ar "t1uc é ;1 polílic:i ~e ri ;io :1 arte de 
menl lr a 11rop("itu'!" Akn q111mdo /.ASS1\LE 
ltft' r1/111 d•'/ll'tâmirns comiderai;iitJ }Obre 11 

JlrlfÍftrn. é mi tireu e5pedffra dn 111Nlrr yue le 
t•oloco, /l(Hf t.1d11rnr que Q fa;: llfl pr<f.\llf>fl\IO 
de q11r "a polílica ia dência d o podt•r" , omm 
udrji11e \IAVNICE Dli\ ERGER 

f.. llllf"JJSÍl'el c:of()l"ar 11 qursrlio ti<• dinircw 
emrrf/ic11 t'fH1'ft>r. çem fl' ff't'()frtrllrl \l'lllf'l'I' 

tJrtu111e N ICOLAU MA Cll/A\ EL e an u11 
h1·m "O Prínl'ipr H. Mm, IWll!·Se. t'lll 11hmm du 
Jwi11fão q11e renho fa;:rmlo t'lllre pr1/i1/r-a r 
poder. q11e1111u11' 11/Hl(tifl de• AfAClllAI EL 111if1 

1 a efuboraçtid dr d11111r11111 w•ll11ru mas. isso 
Mlll.s/5/tm111r:11r r flmjerirr-11erh1dr111n 
rr.111/111do dr1 stw ohurn1i;ilo da prJ11t·u do 
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1mder. BACON /mwa MAClllA\ EL. mi1111r/11 
qur efr dl:. m.n !""ter dlro "sem hi1)QCris i11 o 
11ue º' homen.!. fazem. em \l'l.dO 11ueeh' ... 
dc1iamrazer". 

E 11 q11r l q11t nm di: \1;\ClllA\ f..L ? /Jt:·nm. 
p11re11·111r1lo 
- q111• 11 1 irtmh· ,lf 11m em rr11u111e q11e q11elrtJ 
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JANTAR CONVÍVIO 
Caro associado 

Aproxima-se mais um aniversário do 25 de Abril e. logicamente, 
mais uma vez nos vamos reunir num fraterno convívio. 

Cont inuando a expe ri ência do ano passado, vamos conviver num 
local ligado à act ividade do MFA. Desta vez. vai ser nas instalações 
da Manuteuçiio Militar , onde se realizaram importantes reuniões 
depois do 25 de Abril , bem como a Assembleia Constituinte da 
nossa Associação 25 de Abril. 

Vamos continuar, também com o processo de inscrição prél'ia 
Tendo presente expe ri ênc ias anteriores (d ifi c uldade s de 
fornec imento de jantar a todos os não inscritos ... ). apelamos a que 
se INSCREVAM JÁ , por carta. fax ou telefone, para a A25A. 

Para facilidade de organização apelamos também ao pagamento 
antecipado do jantar. Isso permitir-nos-á enviar pelo correio a 
senha de entrada . o que tornará bem mais fácil o trabalho no local 
do jantar. Por isso. ins is1imos..faça li in.tcriçiio. enrie o pagamento 
prévio e receberá a senha pam o jantar. 

Se por qualquer motivo não puder fazer a inscrição prévia. não 
deixe de comparecer. Encontrar-se-á sempre uma solução. Mas. por 
todos os moti vos in vocados, no mínimo in screva-se já e, se 
possível, faça o pagamento antecipado, até ao dia 6 de Abril. 

Colabore e ajude-nos a melhorar o convívio do 24. º aniversário 
do 25 de Abri l. 

LOCAL 

DATA/HORA 

PREÇO 

EMENTA 

Manutenção Militar 
Rua do Grilo. 11 - Lisboa 

Dia 24 de Abril de 1998. às 191130 

2.500$00 (dois mi l e quinhe111os escudos) 
por pessoa 

Uma surpresa ... 

DIVULGUE es1a iniciativa. junto dos am igos do 25 de Abril 

TRAZ OUTRO A\1IGO. TAMll~: \1! VENH \M \1AIS CINCO! 

INSCREVA-SE. atempadamente 

Saudações am igas 
16/MAR/98 

A DIRECÇÃO 

Na capt1: Cana;: Comf'mnrmit'o do XXI\ ' A1til"<'/"SÚrio d() 25 dr. Ailril 
da m1torio do sóóo tfel"lim LUIS BANAZOL 
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O ARSENAL DO ALFEITE E A ARMADA 

Este artigo é o desen volt1imento de uma in1ert1enção do autor 
durante o Encontro-Debate promovido pelo Sindicato do s 
Trabalhadores dos Estabelecimentos Fabris das Forças Armadas, 
realizado em 30 de Janeiro tú 1998 no Hotel Altis. 

O autor i Vice-Presidente da Direcção da A25A e foi Director 
Técnico do Arsenal do Alfeiu na década de 70. 

Há já vários anos que no âmbito da para "exercer a indústria de construção regime que convinha, na medida do 
Defesa Nacional estão em curso estudos naval segundo as norm~ usadas na indústria possível. esconjurar. A criação do Arsenal 

para tentar solucionar o difícil problema da particular\ para citar palavras da Lei do Alfeile foi assim um pretexio para 
viabilidade económica dos chamado~ Orgânica do AA posta em vigor pelo despedir a lotalidade dos operários do 

Estabelecimentos Fabris das Forças decreto-lei acimn indicado. Mudavam-~ as Arsenal de Marinha e admiur no novo 

Armadas. Sem pretender debater esi.e 
problema na sua general idade, creio ser úúl 

esclarecer 11.lguns aspectos da si1uação ímpar 
do Arsenal do Alfc11e no )Cio desses EFFA. 

que por vezes são desconhecidos por quem 

eventualmente estará destinado :i apreciar o 

problema por forma demasiado redutora. 
O conceito da reestruturação dos EFFA é 

dificilmente dissociado da ideia que todos 
esses estabelecimentos tiveram um 

incremento das suas actividades durante o 

período que genericamente corresponde ao 
da Guerra Colonial, atingindo dimensões e 

capacidades produ1iva~ que excedem as 
reais necessidades de umas FA redi~ 

mcnsionadas para tempo de paz. Ora se e!>SC 
era ccnamente o caso dm es1abelecimentos 
que se destinavam ao fabrico de munições e 

armamento, e possa even1ualmen1e ser 

aplicável a outros EFFA ainda existentes. 
não é cenamente o caso do Arsenal do 

Alfeue. 
Para se avaliar essa diferença é 

indispensável recordar, embora sucin­

iamente. qual foi ao longo do tempo a 
nctividade do Arsenal do A 1 feite em relação 

às necessidades da Armada. ~ndo por vezes 

imponante distinguir entre as acuvidadcs de 
reparação e de construção dos navios de 

guerra. 
O Arsenal do Alfeite, cujos trabalhos de 

construção se iniciaram em 1929. foi 

oficialmente criado em 31/12/37 pelo Dec.­
Le i n. º 28408 para substituir o antigo 
Arsenal de Marinha, considerado então 

como funcionando mal. pelo que era dada 

regras e as condições r------------, Arsenal quem e ra 

mas não se a lt erava ••• 3 íunção primordial do co ns id erado poli­

a função primordial arsenal ( .. . ) era reparar e ticamente seguro! Em 
do arsenal. que era construir 

0 5 
navios da segundo lugar. porque 

reparar e construir os a maioria dos técnicos 
navios da Marinha de Marinha de Guerra. de q ue dispunha a 

Guerra. ~---------~ Marinha recusaram-se 

A transferência do Arsenal para 3 margem a transitar para o novo arsenal sob as ordens 
sul do Tejo foi quase uma impo~ição 1écnica de uma administração politicamente muito 

que decorreu da~ apcnadas condições em marcada: para a sua chefia foi chamado um 
que trabalhava 0 Arsenal de Marinha. JOVem engenheiro da confiança pessoal de 
entalado entre 0 Tejo e a Rua do Arsenal, Salazar, que inclusivamente não tinha 

então a única ligação 1ransversal dl'.l cidade preparação específica no campo naval. 
de Lisboa à beira-rio. Só que a essa É necc)sário co mentar que aquelas 
transferência foi associada a criação de um medidas saneado ras não impediram 1' 

arsenal novo. que se pretendia sem os vícios entrada no Arsenal do Alfei1e de muitos 

do an1igo, pa ra trabalhar em moldes operários que não morriam de amores pelo 
semelhante:. aos da indústria particular. Estado Novo. Como foi prática corrente em 

Se as intenções eram boas, 8 concre- empresas civis noui.ros locais durante largo 
tização deixou muito a desejar. Em primeiro período de tempo. também no Arsenal do 
lugar, porque à necessidade técnica de Alfeite a inscriç!io na Legião Ponuguesa era 
transferir o Arsenal para a margem sul. "recomendadaH para quem não queria ler 
imegrado geograficamente no seio da Base problemas com as chefias, pelo que aos 

Naval do Alfeite. r------------, operários que durante 

pretendeu o regime 
então vigenie proceder 
n um saneamento do 
que considerava um 
foco de instabilidade 
política tão vizinho 
dos cent ros do poder 
quase eitclusivamente 

.. . à necessidade técnica de 
transrerlr o Arsenal para a 
margem sul, Integrado geo­
graficamente no seio da Base 
Naval do Alíeite, pretendeu o 
regime então vigente pro­
ceder a um saneamento do 

os fins de semana se 
dedicavam ao ireino 
militar se chamava na 
altura o "bata lh ão 
melancia", verde por 
fora mas vennelho por 
deni.ro. 

Em relação ao 

concentrados que considerava um foco de antigo Arsenal de 
Ministérios do Tu- instabilidade política... Marinha . e porque é 
reiro do Paço: ao cenamente um epi-
binómio marinheiros dos navios de guem- sódio pouco conhecido. vou recordar aqui o 
operários do Arsenal era então atribuido um 

ao novo Arsenal a autonomia necessária perigo po1encial de destabilização do novo (C01111n1tUnap61{tnt1H1{1t.n1rJ 
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que em tempos me foi re 1 atado por um meu 

ilustre chefe já falecido. o almirante 

supriram com algumas deficiências mas 

com particular êxito económico à~ 

engenhe iro cons trut o r naval Fernando necessidades de reparução que o Arsenal 

Campos de Araújo. ~-•• -. -.-n-g-en_h_e_i-ro-c-on_s_l_r_ut_o_r~ continuadamente 

~i:~t:;: ~:a~:es ud: naval Fernando Campos de ~!~or:i:~aA ;:~~aç!: 
década de 30. sendo Araújo( ... ) em meados da campo da construção. 

dirigente da oficina de década de 30, sendo dirigente Oi"pondo 0 Arsenal 

1ornos do Arsenal de da oficina de tornos do de 5 carreiras de 

Marinha. i.c tinha Arsenal de Marinha, se linha construção. duas das 

vhto nu situação de visto na situação de expulsar quah eram à época 

expul,ar da sua ofi- da sua oficina, exortando·O a únkas no País. só 

cina, exortando-o a ter ter um comportamento mais oca~ i on a 1 me n te 

um comportamento próprio de um oficial da conqruiu pequeno~ 

:~!:ai~~P~~m~~a~: Armada, o jo\•em tenente :~v:;~~::t::;~du: 
jo,em tenente Ten- Tenreiro que, de pistola em foi eonMrumdo gran­

reiro que. de pi~tola punho e acompanhado por de' ca,cos e navios 

em punho e acom- vários agentes da PVDE, complc10' para :mna· 

panhado por vários anlecessora da PIDE, dores naciona is e 

agente, t.Ja PVDE. pretendia prender um e ... trangeiros duran1e 

antecessora da PIDE. operário da oficina. O nome llS i.uas primeiras três 

pretend ia prender um desse operário era Bento década ... de actividadc. 

operário da oficina. O Gonçalves... Quundo a Marinha 
nome dt=~se operário ~-~-------~ te\e necessidade de 
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necessidades da Armada. rnbretudo no 

campo da reparação, poi~ que no da 

con5trução só romm construída!. no Aí!>Cnal 

cerca de um quinto das 153 lancha' de 

d 1 ver~a... tonelagcn~ construida':> entre 1961 e 

1976 e nenhum dos 21 navio\ de maior 

porte construidos para a Armada nei.se 

me<;mo período. A construção no Arsenal de 

um navio balizador. simples em tenno' de 

con~1rução militar. foi uma exccpção àquclo 

regro. 
Com a rccu'a do Arsenal em proceder à 

primeira grande reparação dos submarinos 

da cl~se "Albacora" construido~ em França. 

o que obrigou a fnzê-la em Toulon. e o beco 

..em ~aida em que -.e encontrava em início!> 

de 1974 a repamção do ..egundo submarino. 

a Marinha foi obrigada a tomar medidas 
drá!.tica~ para re .. oh·er e\':>a manil'e~tu 

incapacidade. A<:>sim foram impo~tos ao 

Ar~enal os técnicos de que a Marinha 
di~punhu e de que o Ar~enul não \Clltia u 

falta. ao me ... mo tempo que lhe era atribuída 
a re~pon~abilidade total pela resolução do 

problema. Facto inédito e que perdura no 
era Bento Gonçalves e o ge'ilO digno ma.\ ~ub~lituir O "Sào BrJ," por um petroleiro de tempo. foram ainda atribuidas ao t\r-.tnal a:. 
algo quixotC!>CO do engenheiro AraúJO não maior pone. 0 "São Gabriel~· a con ... truçào funçõe., de Direcção Técnica. no lJUe diz 

impediu a '"ª pri\àO logo que saiu do foi entregue aos E!itnleiro' Navai\ de Viana re'>peito ªº" 'ubmarinm. eu~ de aqui'>ição 

recintodoArsenal. do Castelo. mcsmll l ~de todo o material 
Voltando às condições em que iniciou a que parn isso tenha Quando a Marinha teve necess(irio para as 

'ua laborJção e apesar das boas irn.rnl açõc~ sido neces'>ário limitar necessidade de substiluir o ~uas rcpara~· õ·c·'· in· 

de que progre~'>ivamente pas...ou a di ... por. o 0 seu cornpnmento ao "São Brás" por um petro· cluindo a do~ por 

Ar\enal do Alfeite não teve à partida os da. maior doe~ então Jeiro de maior porte, o "São vezes impropriamente 

recur\o\ humanos qualificados em ntimero ~i~te~ie en~ Vrnna do Gabriel". a construção foi chamados '>Obre\· 

suliciemepamre~ponderàsneces<;idadc,da aste º· or e''ª entregue aos Estaleiros \elentes. No final do 
Marinha de Guerra. altura 0 Ar\enal do 1 _ • ano de 1974 o ''Barm· 

Pior do que i\so. o Arsenal do Alfeite 

passou n ter uma óp1ica de !?es1ão própria, 
só pa rcialmente correspondia à, neces­

sidades da Armada. No que diz respeito às 

Alfeite construia o Na,a1s de Viana do Caslclo ... 1 cuda" termin:a\'a a 

"Gerê'" par:i n repara.ç1io que se arrastava de,de Maio de 

Soponatn. 1972 e. de..c.lc então. o ATht'nal tem mo1mido 
Quem como eu. h!VC a oportunidade de 

repnraçõe\ . ..,õ pro- r- -------~ conhecer o funcio ­

cedia ih tle a lgum O Arsenal do Alfeite passou namen10 do Ar<;enat 

tipo\ de navios. a ter uma óptica de gestão do Alfeite em relação 

r.uuação que ,e própria( ... 1 só parcialmente ach nmio~ da Armada 

agravou progrc<;J.1- correspondia às necessidades durante grande parte 

\amente e que ~e da Armada. / da década de 60. não 
tornou critica na L-- . tem dlivid~h em 

o nível de qu11lidade dessas rep:imções 1>0r 

forma exemplar. permi t indo me,mo 

prolongar p:ira cerca de 30 :mm a vida do\ 
navio~ inicialmente previqa para 20 ano,. 

O e11.emplo do' i.ubmarino' e 'ohrcrndo a.' 
mudanças dt t·hefia resultante' do 25 de 

Abril que pem1i1iram reforçar a vinda para o 

Ar.ena! de 1ecnico' militare' çonhecedorc' 
década de \essenrn com o aumento 1m· nfinnar que o Arstnal e n Marinha viviam dO<i navio~. li.,.eram comocon..cquência uma 

ponante do!. meio~ navais relntionndo com então de co,tn~ voltada'> um par.! outro. Só gr:inde melhoria do nível da~ reparaçõe" 

a Guerra Colonial. Foi um período :iurco da no final de'~ª década. Por essa altura 0 Arsenal efectuadas no Ar.e1rnl 
indli.,tria particular de reparação ll:l\'al ne~ta com o aumentar do e 'obrctudo uma 
acti\idade; a Lisnave. ainda na .. \U:h nlimero de técnico~ e 1 do ~lfeile l'Onstruia O muito melhor ade -

in\mlações da AGPL na Rocha do Conde de gestore.., oriundo, dJ 
11 

Geres" para a Soponata. lJUação da capacidade 

Óbidos. a Pan: & Son. a Argibay. e outro' \.farinha. começou uma lema evolução no 
C\taleiro\ pouco maiorc' que oficina,, \entido de melhor corrc\ponder às reai~ 
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... as mudanças de chefia resultantes do 25 de Abril que 
permitiram reforçar a vinda para o Arsenal de técnicos militares 
conhecedores dos navios, tiveram como consequência uma grande 

melhoria do nível das reparações efectuadas no Arsenal e 

sobretudo uma muito melhor adequação da capacidade 

sem garantia de continuidade de 
encomendas, viria criar difíceis problemas 

de desemprego temporário. A actividade de 
construção naval no Arsenal, em minha 

opinião, deve se r concebida como um 
volante de utilização de tais recursos, que 

deverão sempre existir num estaleiro de 

reparação para enfrentar as raras ocasiões reparadora com as necessidades da Armada. 
em que os navios necessitam deles (grandes 

reparadora com as necessidades da Annada. necessidades de reparação do~ navios da avarias de casco devido a abalroamentos, 

Outra medida de grande significado foi a Armada. que podem ser relativamente encalhes, incêndios.etc .). Como, por 

integração no Arsenal das oficinas estáveis no tempo mas são limitadas em exemplo. para construir paulatinamente urna 
de s istemas de armas e de sistemas termos de mercado. A Marinha lem nova doca flutuante com capacidade para a 
elec1rónicos, anteriormente sob a res­
ponsabilidade das respectivas Direcções 
Técnicas. permitindo finalmente que as 
reparações pudessem ser realizadas corno 
um todo e não por tipos de equipamentm. 
como foi a regra durante demasiados anos. 

Com a actual complexidade dm navios 

militares. é minha convicção que só é 

possível reparar navios de guerra com 

suficiente qualidade e cm tempo~ aceitáveis. 

rernrrendo para os navios de superfície a 

medidas M"melhantes h que foram 1omadas 

em 1974 em relação aos submarinos. Não 

tem sido esse o entendimento da Marinha e 

as reparações dos navios de ~uperfície ainda 

sofrem por vezes de algun\ dos problemas 

clássicos fjUe já deram pretexto à extinção 

do Ahenal de Marinha na década de 30. 
Actualmente o Arsenal dedica a quase 

totalidade da sua capacidade indus1rial à 

reparação dos navios da Armada. sendo 

pcrcentuahnente marginai~ quaisquer outras 

actividades. Por outro lado a Marinha repara 

a grande maioria dos seus navios no 

Arsenal. Jamais em tempo algum da sua 

existência as actividades do Arsenal 

esliveram tão dependentes das necessidades 

da Marinha no campo da reparação. 

Outro facto ainda a considerar como 

pertinente é a dificuldade que hoje em dia 

cons1itui a rcpar.içâo do~ navíos da Annada 

nos poucos estaleiros de reparação naval 

existentes. com o mesmo nível de qualidade 

do obtido no Arsenal. Não por em teoria 

isso ser impossível. mas por não ser 

rentável. em concomitância com outros 

estaleiros. criar sectores especiali7..ados. com 

recursos humanos e oficinais próprios. cuja 

igualmente a obrigação de melhorar e docagem dos novos navios e assim reforçar 

adequar os meios de que 0 Arsenal dispõe a resposta do Arsenal nesse campo. 

aos navios que adquire. em particular meios Em resumo. e para concluir. o Arsenal do 

de docagem dos navios. {X>ÍS só ;issim ~e ;:~:~:~ ~: ca~~~:á:aºs~: ~~~s~~~:i~~ual~:~~: 
garantir a 5ua i.ndependência logística neste finalmente a condição de estaleiro de 

campo. ~---------~ reparação da Marinha. 

No que diz respeito O Arsenal do Alfeite , ao Esta repara nele a 

à eventual construção contrário do que sucedeu quase totalidade dos 

de navio~ para a durante dezenas de anos da seus navios. íncluindo 

~u~~~:h:til~~ad:r:rsa sua existência , alcançou nessas reparações 

salvo os de pequeno finalmente a condição de ~oudr~:~e~ ~:t~::sa~~: 
porte e sobretudo de estaleiro de reparação da foram reparados em 

menor complexidade Marinha. oficinas próprias da 
militar, dificilmente ~---------~ Marinha, prática hoje 

poderá ser encarada no Arsenal sem uma em dia inaceitável devido à complexa 

associação intima com ou1ros e~taleiros no interdependência existente entre todos os 
estrangeiro. Com os recursos humanos sistemas que constituem os navios 

existentes no sector do projecto no A~nal, modernos. A eventual melhoria do nível de 
o que é igualmente \"Crdade para qualquer qualidade dos fabricos e sobretudo um 

outro estaleiro nacional. é difícil em melhor cumprimento dos prazos de 

Portugal projectar e construir em tempo útil execução poderiam ser obtidos com a 

navios de guerra sofisticados, cujos ~iMemas tomada de medidas semelhantes às que 

de armas. de detecção. de propulsão. etc.. presidiram à criação no Arsenal do Alfeitc 
serão importados na totalidade do exlerior. e de um sector de reparação dos submarinos. 

cujo número será sempre reduz.ido. responsável total e único perante a chefia da 
O Arsenal, ao i:ontrário do que por vezes Marinha pelas reparações completas dos 

se ouve dizer, e em contraste com o que navios, sem exclusão de quaiM!uer aspectos 
sucedeu nas primeiras décadas da sua com elas relacionados. 

existência. não tem actualmente capacidade 0 Arsenal do Alfei ie depende e encontra 

para se dedicar à construção de navios não justificação para a sua existência duma 
militares. em condiçõe~ economicamente ligação cada vez mais íntima com a 

favoráveis. Construir navios de maior porte Marinha. Mas é igualmente verdade que a 

em carreiras de construção é actualmente Marinha não pode aispensar a existência. no 

pouco económico quando comparado com a seio da sua única base naval importante, de 

construção em doca. Além disso, a um Arsenal que lhe resolva a contento o 
necessidade de, no mínimo, reforçar problema da manutenção dos navios da 
grandemente os existentes recursos Annada. 
humanos da calde ira ria naval e da 

util ização ficaria dependente da, soldadura. exig ido~ por tais construções, JOÃO FALCÃO l)E CA~IPOS 



OPINIÃO 
O REFERENCIAL 

O 25 DE ABRIL E A LIBERDADE 
O barco da 

his tório, quando 
navega em mar 
calmo. limita-se 
quase sempre a 
uma pachorrenta 
rotina.caraterísti­
ca de perfodos em 
que as sociedades. 

JOSÉ VERDASCA é uma voz de Abril em São Paulo, Brasil. E é 
Associação mai s que 
evidente. e um pré­
mio ao trabalho da 
Direção mais que 
merecido . Que ela 
seja: um au1ên1ico 
santuário, a perpetuar 

um "capitão de Abril", ao contrário do que, modestamente, assume. 
É sócio e militante da A25A, participando nas suas actividades 
quando se encontra em Portugal, como aconJeceu agora, durante a 
úUima AG, que contou com a sua presença. 

o ideal de Abril entre 
as gerações vin­
douras: a catedral normalmente, 

~ofrem poucas mudanças. Foi o que movimento do povo, para o povo e pelo 
aconteceu durnnte as três primeiras décadas povo, por isso mesmo lt):(t/, digno, j11s10, 
do Estado Novo, quando as pri sões dos moral e ético. 
co ntestatário s do regime eram. muitas Com o 25 de Abril. e rnalgrado os 
vezes, aios de vingança para os delatores; tumultos e erros iniciais, a nação ponuguesa 
manifes1ações de Hautoridade " para os voltou ao seu normal, quando. exlinta a Pide 
rtJ:nlores ' admiflistradorts dt concdho e implantada a democracia. o povo passou a 
nomeados: e rancorosos actos de violência ter governos eleitos. liberdade e direitos 
do poder constituído, onde pontificavam individuais, e o Estado viu-se de novo 
ministros ~em personalidad e, "chefes~ respeitado pela comunidade internacional, 
muitas vezes se m caráter e, em alguns integrando-se nos mai s prestigiados 
casos. e lamentavelmente. comandanles sem organismos regionais e planetários, mescê 
dignidade. da outorga da liberdade aos povos africanos, 

Mas eis que - previsível e previsto - nossos parceiros culturais e humanos. E os 

onde se cultivem e propaguem as virtudes 
pátrias; e uma esco la de civismo e 
camaradagem. para ensinar aos ponugueses 
do próximo terceiro milénio, que não mais 
haverá regimes autoritários e de um só 
homem. e impedir que as decisões que a 
todo\ interessam. não mai.<J !".Cjnm tomadns à 
rt\elia da Nação soberana e livre, compos1a 
por uma sociedade equilibrada e jusia. 
caraterizada pel:l Jmtiça no Igualdade <lt 
Arisró1e/,s, a qual, segundo o grande 
mestre, consiste em 1rator <lesig1111lme111e os 
seres tlesig11uis, 110 medida em que se 
desig1wlem. 

surge paro Poriugal o drama ultrnmarino, mili tares. que tiveram .--------------, Jamai s podemos 

:n~7i:~~~~l~~o~:~~~ ~~r~:t~:a~n~ ;ac:rage:::i:aze~= Os militares, que tiveram a ~~~~l~er J~:·e:;; d: 

irre~ponslhelmente - não deram nossos induz.idos a praticar a coragem de razer a paz, democracia que 
governantes qualquer atenção aos exemplos guerra , são agora os depois de induzidos a temos; a reimegraçào 

~nrt;li:~:~~1~: !:=s~i~:~d<!,° 0~~;::·~~ ~~:~ªa~h\~ei;:;rio~.º: praticar a guerra, são agora ~n:o;:~;~,n: ~~~~ 
uma 1entativa de solução politicamente quem prestam apoio e os companheiros dos antes guerras fratricidas. 
desaslrada. moralment e condenáve l e assesso ri â. adversários, a quem prestam com iodas as suas 

~::!i1~;~~:i:t~ h~~i~~~~~. ~º~evr~~: ud~ ~~perior d~::~~~~~:~ apoio e assessoria, numa ~~~is~~;ç~~~ ~~~~~s~: 
soberbo orgulho e insana ousadia. a Nação fraternidade e espfri10 superior demonstração de sociedade portuguesa. 
sofreu mais de 13 anos de guerra para. ao humano. humildade, fraternidade e o progresso e ll 

~~~i~s~:i~~uuil•::n:sil~~r~~l :u~~~~~§~ qu~:~e~:t~~~:::ª~~ espírito humano. ~e~=t~:u{~~~i~~:~i~ 
conceder uma desastrada inde~ndência à.s século. e apc!".ar do possível bem cstnr 
posse!".SÕCs africana!>. com a íugn precipitada ent us iasmo. a dedicação e mesmo o cole1ivo e a em1bilidade democrática que 
de quase UM MILHÃO de "retomados". o Sllcrifíc io de um punhado de heróis da desfrutnmos. 
que poderia e deveria ter s ido íei to guerra e da pt11. lemos urna As1>0Ciação 25 No próximo ano devem comemorar-!>e 
t1dcquadameme 15 ou 20 anos ame~. de Abril fraca e desprestigit1da face a alguns condignamente as Bodas de Prata do 25 de 

Nutro proíundo respeito pelos setores governamentais. 1alvez porque os Abri l; nesse sen tido, sugiro à Direção 
combalente) idcalis1as -----~ c:o:combatentes em Central du Associação que comece, deMic 
(íui um deles}, mas Nulro profundo respeito geral.e os associados já.apcnsaremurnprogramaquemobilizco 

~:t;:ã~:i~;i~~:ir:~; pelos combalentes idealistas ~;~if~:'~~~lar. de~: ~0°:,~rn~;.,ª~:d0;:ª~a~~m:~:~ ;s ª j~~~~~ 
que infelizmenie não ((ui um deles) , mas nutro esqueceram. para não conheçamomo'"imentoescusporqlfês?.ea 
faço pane). especial- mais ainda pelos Capitães de dizer que a Nação - população por1uguesa reviva essa data 
menu~ pela sua Abril. ingrnta e de cu rta imponanie e feliz. a que deve o atual regime 
desprendida e corajosa memória - não de liberdade e democracia. 
deternlinaçiio de mudar de rumo, uma vez valoriza a democracia que tem, dada por 
reconhecido o erro do caminho trilhado. Abril, nem reconhece o prestígio 
o~tensivamcnte na contra-mão da história e. internacional devido às mudanças 
o que ern muito mai~ gr:ive, à revelia da proporcionada!. pelo movi mento de Abril, 
ju~tiça, da mort1I e da ética. E. a provar tudo pelos capitães de Abril e obedecendo ao 
bto, está o fato de a quase totalidade das ideaJ de Abril. 
Força~ Annada!. ter apoiado o 25 de Abril. e Ao fim de quase um quano de século 
de a e!.magadora maioria da !\ação a ele ter vamos. finalmente, po,~uir umt1 sede 
aderido de..de o primeiro instante. Foi, poi... condigna, a m:uerializar um sonho cole1h·o 
- apc~ar de encabeçado pelas F.A. - um mais que ju~ t o . umn necess idade da 

&.ol'aulo,\bril98 
JIM\erda5'"11 

No próximo ano devem 
comemorar-se condigna­
menle as Bodas de Prata do 
25 de Abril 



O REFERENCIAL 
O PINIÃO 

A REALIDADE REAL 
De há uns tempos para cá vem sendo aldeias mais remotas o singelo Menino sua. Só cm 325 o Concílio de Niceia fixou 

referida, com frequência, o chamada Jesus vem, a pouco e pouco. se ndo arbitrariamente o dia 25 de Dezembro 

realidade virtual. Creio que a generalidade subs1i1uido pelo vulto vermelho do Pai como o do nascimen10 de Cris10 

das pesM>as não faz nenhuma ideia do que Na1al. de1urpadamcnte decalcado de S. procurando. assim. fazer frcn1e às 

j..,50 seja e começa Jogo por sentir Nicolau e crindo nos anos vinte pela comemorações pagãs do sols1ício de 

dificuldade em aceitar a existência de um Coca-Cola mas que nada tem a ver com a lnvemo que se realizavam em Roma fl 25 

conceiro traduzido por duas palavras tradição natalícia ponuguesa. de Dezembro e comraporo simbolismo de 

perfeitamente an1agónicas. No meio desta ~ubven;ão de valores a Jesus corno sol da paz e da justiça ao sol 

Não é meu objectivo esclarecer o que é Igreja Cató 1 icu mnntem-se apática e vitorioso que era o s ímbo lo da última 

a realidade virtual ou dissenar sobre a sua quase indiferente. Não ba~tam homilfas resis1ência cio paganismo. 

eventual impor1ância. Confesso que ela papais ou episcopais.~ indispens.ável que Mas já antes disso, por volta dos anos 

nào me desperta o mínimo interesse nem a prática quotidiana corresponda aos 120-140. os cristãos gnósticos do Oriente 

ocupa os mem pensamenlos. ensinamentos prégados por Cris10. Mas. tinham cristianizado as fes1as que o 

Interessa-me. sim. a realidade reul pelo lamentave lmen1e. não é i'iso que se Egipto e a Arábia dedicavam, em 6 ele 

que tr.iduz de conceito!!. de per!>pectivas. verifica. Apenas como apontamenlo Janeiro. ao sol vilorioso. 

de po:.ições e de intenções que. na refira-se que tal foi particu larmente 

generalidade dos casos. afcc1am grupos ev idente e chocan te Outro exemplo. 

humano~. a própria humanidade no seu 

conjunto ou revelam deturpações ele 

princípios e absoluta indiferença pelas 

verdades fundamenlais. Vejamos alguns 

exemplos. 

Atravessámos. há pouco, a quadra do 

Natal que é 1radic iona lmente conoinda 

com uma mensagem de pa1 e amor. 

Embora se mantenha a sublimidade destes 

ideais. a realidade real é que pmticamente 

já ninguém lhes liga e a luta impiedo"a 

pelo poder e pelo dinheiro ioma-'iC cad:1 

VC7. mai~ feroz e implacável. 

O oprimir e o matar transformaram-se 

em passatempos lúdicos perfeitamen te 

aceitáveis desde que não afrontem os 

interc\ses doi; poderosos. O que se tem 

pa\sado na Argélia. no Ruanda e no 

México é um l!xemplo elucidativo. 

O Natal deixou de ser uma pausa de 

refle~ü'lo e tornou-se um período 

totalmente dominado pelo consumismo 

quando minha Filhu 

mais nova. profe!isora 

na Escola Secundária 

Josefa de Óbido!<> 

procurou inuti 1 mente 

entregar os presentes 

que a genero\idade 

dos seus al uno.s 

disponibilirnra pum 

os pobres. As recusas 

de igrejas e de 

organismos religioso-. 

foram inúmeras e 

\i<;temá1icas e apcna!> 

o cinema S. Jorge 

Acompanhei atentamente a 

reunião de Eslocolmo onde foi 
delineado um lratado de 

proibição de fabrico e emprego 

de minas anti-pessoal. E, ainda 

com mais espectativa, vi\ i a 

conferência de Otawa na qual 

o tratado iria ser assinado. 

Mas o desenrolar dos acon· 

1ecimenlos caiu bru1almente 

sobre mim com a recusa de 

assina1ura do documento por 

parte da Rússia, da China e 

dos Eslados Unidos. 

Independentemente 

dos juízos que se 

possam fazer sobre 

os aspec1os morais 

ou imorais da sua 

vida, há que 

reconhecer que foi a 

fa l ecida Princesa 

Diana que conseguiu 

focalizar a atenção 

do mundo para o 

problema das mina-. 

(parlicularmente as 

anti-pessoal) e abrir. 

assim. caminho à 
acabou poc ~---------~proibição do seu 
recebe r. Mais ninguem esteve para se 

maçar. 

Perante o que \e pa!isa. e para evitar 

progressivo aviltamento dos princípios 

cris1ãos. 1nlvez ~ja preferível reconhecer 

que, historicamente, o dia de Natal nada 

tem a ver com o na~cimento de Jesu-. 

emprego. 

escravizante. O que ~-0-N-at_a_l _d-ei-x-ou_d_e_s-er-um-a~ Cristo. 
interessa é comprar A grande fes1a dos 

Conheço por experiência própria. a 

:111gú~ 1 ia e a tensão arrasante que se vivem 

ao proceder ao levantamento de minas. 

Não de~ejo a ninguém ª" inúmeras e 

amargas hora' que passei empenhado 

nesse trabalho. Por isso acompanhei 

atentamente a reunião de Estocolmo onde 

foi delineado um tratado de proibição de 

fabrico e emprego de mina.'> anti-pessoal. 
ga-.tar dinheiro e pausa de reflexão e tornou-se judeu~ ~empre foi a 

me1er inveja aos um período 1otalmenle Páscoa 

ou1ros. :~~~~i~!~t:elo consumismo primeiros cristãos 

Mesmo nas nossas adoptaram-na como 



!Coniimmçliod<lpÓ.~moama/nrJ 

E. ainda com mais espectativa, vivi a 

conferência de Ornwa na qual o tratado 

iria ser assinado. 

Mas o desenrolar dos acontecimentos 

caiu brutalmenie sobre mim com a recusa 

de assinatura do documento por parte da 

Rússia, da China e dos Estados Unidos, 

facto a que os média, surpreenden­

temente, deram reduzida importância. 

Se, numa perspectiva exclusivamente 

militar, se podem talvez aceitar as 

posições russa e chinesa face a grande 

ex1ensão de fronteiras comuns já o mesmo 

não ocorre com a decisão americana pois, 

em termos estratégicos. as suas fronteiras 

não estão sujeitas a qualquer ameaça. 

A posição assumida é exclusivamente 

económica e traduz uma escandalosa 

OPINIÃO 

O resultado de tudo isto foi que a 

situação gera 1 pra t icamente não se 

alterou, a poluição vai manter-se ou 

agravar-se, a Amazónia pode continuar a 

ser destruída e os dois maiores poluidores 

mantêm total liberdade de acção. 

Assim. a realidade real é que a 

humanidade continua a caminhar cega­

mente para a sua autodestruição e os 

interesses de alguns sobrepõem-se, uma 

vez mais, aos interesses da comunidade. 

No nosso país também a realidade real é 

reveladora de situações estranhas, 

incompreens íveis. lamentáveis e que 

levam à descre nça num futuro mini-

mamente credível. 

cedênc ia às pressões da indústria militar O resultado das recentes eleições 

americana. a maior produtora mundial de autárquicas foi considerado, pela 

minas ant i-pessoal. Ass im, o lucro foi generalidade dos analistas. como tra-

considerado mais importante do que a <luzindo uma bipolarização. Permitam-me 

vida humana. Esta é a realidade rea \. que discorde. 

Houve, si m, uma globalização pois o 

Mais um exemplo. Depois do fracasso PS e o PSD vêm correspondendo. cada 

da conferência do Rio de Janeiro sobre o vez mais, às duas faces de uma mesma 

amb iente, aguardou-se com alguma moeda. As aparentes divergências servem. 

esperança a con_ferência de Kiotto. apenas, para dissimular a verdade pois os 

supondo-se que seria possível estabelecer conceitos e os objectivos são coinci-

limites à poluição. Porém. uma vez mais. den1cs. 

os resultados foram de.~alentadores. E. tragicamente, essa coincidência 

Ape nas se conseguiu uma pequena corresponde ao desaparecimento par-

redução nas quotas de polu ição dos países tidário da esquerda democrática. Ela 

desenvolvidos. atribuiram-sc q uotas morreu e deixou orfãos os que ainda 

relativamcn1c amplas acreditam na so l i-

Um último exemplo recai sobre a 

nomeação do Prof. Veiga Simão para 

Ministro da Defesa Nacional. 

Como é possível que as Forças 

Am1adas aceitem como seu chefe máximo 

alguém que. há menos de vinte e ci nco 

anos. apearam do poder por ser membro 

de um governo ditatorial? Tudo se passou 

pacificamente, sem a menor conlestação 

inclus ivamente por parte de Capitiies de 

Abril ainda cm serv iço activo. Como é 

que isto pode acomecer? 

A realidade real é que, tal como Safozar 

fizera anteriormente. o poder político 

saído da Revo l ução dos Cravos castrou 

totalmeme as Forças Annadas , lornando­

as uma massa amorfa. descaraclerizada e 

subserviente. 

Imagino o Prof. Veiga Simão (cuj a 

in1eligênc ia br ilhante não ponho em 

causa) a rir-se intimamente do com­

pon amento acento. venerador e obrigado 

da mesma Instituição que o havia 

dem itido há alguns anos. É. sem dúvida, 

urna magnífica vingança e pen~o que a 

sua nomeação não surgiu por acaso mas 

com o objectivo deliberado de humilhar 

as Forças Am1adas. E estas consentiram­

no! 

Estamos. assim, peran te uma nova 

"brigada do reumático". Porém desta vez 

ela não é con~!ituida só por generais mas 

por todos os militares, quaisquer que 

sejam a sua graduação e as suas funções. 

aos países em via~ de Aguardou-se com alguma dariedade e naju<;tiça Foi um espectácu lo lamentável. 

desenvolvimento (o esperança a conferência de social. aviltante. profundamente revelador de 

que abre caminho a Kiotto, supondo-se que seria Esta é a realidade conceitos e componamentos que supunha 

ins1alação de indús- possível estabelecer limiles à real e perante ela terem sido banidos da vida portuguesa. 

trias de países desen- poluição. Porém, uma vez cada um terá de pro- Como há-de a ~ociedadc civil respeitar os 

volvidos), não se mais , os resultados foram curar a posição a militares? 

incentivou a pesquisa desalentadores. adaptar peran te si Foi para isto que a Liberdade e a 

de energias alter- mesmo. Para mim Democracia foram reqaurado s? Mal 

nativas e não poluentes e. para cúmulo. os acabou-se o vow part idário. E de agora empregado 25 de Abril. .. 

Estados Unidos e o Japão recusaram cm diante serei apenas espectador pouco 

as~inar o tratado. interessado. Nuno F isher f,opes Pires 



O REFERENCIAL 
RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA 

NO TERMO DA PRIMEIRA VIAGEM À ÍNDIA 
VASCO DA GAMA CHEGOU A CALECUTE 

EM 20 DE MAIO DE 1498 

Comemora·'e o quinto cen1eniirio de\lll 
hbtónca \i3}.!em que ligou pc.IT "ia mantima. 
pela primeira ~c1, n F.umpa à fmha. 

Va..co d;l Gama e º' rc,tante' tripulante, 
por1uguc..e' nc'IW mcmor,ivel \'1agcm. longa e 
tornll'n\l'l'W tomo ól'l\11\JIJm º' tro111,1a.,, cum 
11 ,u:i t·hep.;1il11 i'I lml111, v;io contmu;ir u ~i,·er 
,itu11ç11c, tlilicc1\ !lO longo do' mcsc, de Maio 
a Ago~111, o tempo da .. ua pcrm;inên1.:ia em 
Calel."utc 

A C'llEGADA A CJ\LECl'TE 
l\um cfomm~o \·mte dl· .\l.im de 14911 \ÍU o 

pilohl uma' 'erra' muito 11h1.1' e que e'tào 
'ohre 11 cidade de (.'ah:cute. e cl'!mu narra 
Funão Lnpe' de Ca,unhedil, loio pediu 
ah·í,,ara' ao C.ap11.it1·mor .. d11endn que 
aquda era .t lctr3 que tk'<}lU ik diq:.tr. lha\ 
deu e nundou d11er SJhe. Of\l.k 1oJ1-,.., deram 
mu1IO!o lou' 11f<' a '\o,M1 Senhor e toram fe11.:l\ 
granJ .. , JkgriJ.'I 11<-,.., 113\ IO'I~ Cf.LCa:.tJJlhcd:i. 
Hn11iri.1 Jn Dt'11·ohrimtnt11 e Conqui,13 da 
lnJ1;1, Livro!. p. -1~1. 
~o que anc1in1u Va~11 W liam;1 TnJnch1 

a •erra o pdt110 mouro Molcmo Can.- que 
recebera em Melinde ac:ompólnhado de João 
M.1nin~ para noutícarcm d·tt•. o S.1m•inm <k 
Calecuic. J:1 'ua chcgadJ e o recado que lhe 
1n11ia, pedindo para lhe d11cr quomdo .. havia 
por bem que fo~..c a ele 110" ..cm ~ua licença 
nfo \;1iri11 do' navio''" Rcgrc,'<1r11m no dia 
<.eguinte e trouxernm um p1lo10 do Sarnornn 
que o~ condu11u 01 Capon1e, lon l mai\ 
re~guardJdo e peno de C.1lccute. ffoào de 
Ba~. tk"CaJa,, \'Ol.l. p.~51 
Ca~tanhcda i.k'll..TC\'C C1ll~u1e t·omo c:1dadc: 

1mponen1e .. de 1amanho traio e tão JlO'ooda" 
do rei m31\ nco e l'Qdero'o dt1 \falahar. E 
acn:"·rnta: b1e m de Calei:ulc é hramolne. 
como também o ,;io º' outn:'I' que entre °' 
Malabare'> Jo 'JCCrdol" e Por l''tO hàtHk 
todo<. :K'abar a ,ua rn.la num p;ig•w.k q~ t e~ 
de oraç3o &,.., '<U\ idohM IF L Ca.,tanheda, 
Obncu.k!J.p.JM) 

O S .. \\IORl\I 

Samorim é n lilUlo do~ raJj' hindu~ de 
Calecuic. Segundo ve ll no DnlonUr111 Jr 
fhll(írw Jm Orwohr1111rnrm Por111,1wrtt.t 
dirigido por Lul\ de Alhuquerquc, a palavra 
deriva da malainla S111m11m, que é por 'uu vez 
corruptda do .,flnscriro Sm11111h111 (de Samudr.1, 
"oceano"), podendo "'im 1radu1ir-,c. de 
forma aprmimada, por .. rti do mar•. 

Outro~ autorc' diferem de~ta 11uerprctaçào. 
emrc °' qmu;; M.L. Dame' que aihoga que a 
forma ft.,amonm· \Cria c:ompo,la de dua<, 
palavra' 'klrt'ICrillcas e \1p.mfkana .. -.enhor do 

mar e d~ mon1anha,,., ou 
cnlào ... senhor da lcm entl't' 
o mar e ID. montanhas ... Por 
outro lado é de admiur que 
e\te título do!> raJii' de 
Calecu1e t:\tói ª""ociado il 
fonuna do próprio reino e 
ao papel que O ~cu porto 
de'iCmpcnhou no quadro do 
comérc io lornl e do trato 
ocdinico de.,de o~ \éculo' 
XIII-XIV Para além de 
pre.,lar culto a Kapalotta. 
deu<,a da navegação, o 
\õlmorim de\loca-'c com 
fmiuê:ncia à re'idêoci3 que 
Pº''ºi no pono. onde 
recehe º' mercadore' 
hindus, muçulmano\ , 
cri,,tãosejudcu.., 

'\o seu ser\ iço. enue 
o.utro. de,tJca-se o Ca1ual. 
que era como um alcaide· 
mor e in1enden1e do., 
negocio~ com O\ 

e<,tr:mgcirO\. ponanto unha 
muilll influencia. º' Nain:~ 
perlcnciam a uma ca,ra 
nobre com funções milirnrc, 
quetrammitiamhereditruü· 
mente. 

Nesta época Calecute 
ll111oit1<11/r p,,.r,,Nl.dn_ Jll'o<! Hrmwio'3nl1n, ,-ol 4 
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tomara-se o porto mn1<, 
importante do Malabar. de\ ido à dt'catlência 
de Coulào. que fora durante ..&u\O"> o pnmc1ro 
centro mercantil da co~1a, e devido ao 
apagamento prO{!rc-.~1vo do .. u1,tiO\ dr 
S.Tomé. que a1é cn13o 1mhJ.1n moo1lflOl11ado 
a<, rr:lações comercial\ do Qucrala. Calecule 
beneficiou amda com a pc'rda dr 1níluC:n~ia 
dos portos dC" Cananor e Cranp:iln(ll' afecladt,.. 
por fenómeno\ natura1,, mh \rto a lu~·rar 
principalmen1c com o comercia com u 
comunidadh muçulmanav f Parde1u\ r 
Mappila. rcspec1i\amen1c o~ •mouro .. de 
Meca• e os .. mouro' de 1erra" do~ luto' 
portugue~). 

Par.t gamnua da \Ua leg1um~iio pollut:a, º" 
'amorins proelamavam-"-C dc,t:cndcnte' do) 
imperadores cheras, mai.. i.:omo e-.crcvc Jorge 
~13nuel Flores no referido Dit:ionário. não 
eram mais do que brunmnc~ C\trangc1ro~ que 
se fixaram no Queral a sob a pro1ccçilo de 
Snkara e cio!> seus !.Cgu1dore,, º' me'mô'> que 
rnntribuiram parn o apagamento do hud1\mo 
naquela região. Segundo a lenda queº' 
portugueses ou"iram e fizeram circular na \ua 
"cr.;ão muçulmana (existe uma \eNlo cmtil e 

outra hmdu). Cheraman Perumal o Ull1mo 
imperador d<K Cheras - ter-se-ia convemdo ao 
hlão e panu.lo para Meca mru. Mies di\ 1d1u rn. 
'CU\ C'llado~ cm dezoim pequeno~ remos e 
Jeu:ou o de Calecutc ao !>cu maii. JOHm 
herdeiro, com a missão de ai acolher e 
proteger m mercadores muçulmano~. Uma 
lenda que muno mteress:n a aos muçulltWlO'; 
do Quer.lia como ao samorim de Calecu1e 
f/)11 mn<1rw Jt H/Jrtirio dos De.RohrimrnMJ. 
\Cll 2.p.9661 

O E~CO'ITRO C0~1 O SAMORIM 
Enquan10 espcra\a a chamada do 

Samonm ,Va\CO da Gama ira\ OU 
1.:onhec1men10 com um mouro chamado 
Monçaidc que era natural do reino de Tune\ e 
tivera contacto com os ponugueses em Orilo e 
rc~clova-<;e muno interessado em ajudar. 

Vmdo o recado do Samorim paMUdo~ dois 
dia\, Vasco da Gama acompanhado de d01e 
do~ seu' homen\ dc<.embarcou. sendo recebido 
por um Catual. se ntado no seu andor aos 
ombro' de \·ánoi. homens. acompanhado de 



ou iros duzentos. E iniciaram a marcha de 
cinco léguas até ao palácio acompanhadoi; 
pelo res1odacomitiva a pf wbum wl intenso. 

Os paços do rei de Calecute, segundo 
Castanheda. eram muito fom1osos com vários 
páteos, btlos jardins de flores e ervas 
cheirosas. fomes e tanques de água, e às portas 
estavam de1 poneiro~. por onde entraram 
sendo Vasco da Gam11 recebido pelo bramane· 
mor que o abraçou e o levou diante do rei num 
aposento amplo com o chão revestido a veludo 
verde. as paredes :1paramentadas de panos de 
seda de muitas cores e ao redor havia assentos 
de pau uns acima dos outro!> como um teatro. 
O Samorim era baço. grande de corpo, de boa 
idade. estava lançado num catele cobeno de 
um pano de seda branco e ouro. Tinha na 
cabeça uma carapuça de "'eludo cobena de 
pedra.rias e pérola:., e nas orelhas umas 
arrecadas do mesmo, tinha Ve!>tido um baju 
branco de pano de algodilo finíssimo com 
botõc:. de pérolas muito grossas e casas de fio 

RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA 

de ouro, tinha cingido um pano brando do 
mesmo algodão que lhe chegava ao joelho e o~ 
dedos das milos e dO!i pés cheios de anfo de 
ouro com muua fina pedra.ria e nos braços 
muitas braceletes ricas e nas pernas manilhfil> 
de ou ro. fon10 com este cnrele estava uma 
batega (espécie de prntol de pé alto toda de 
ouro e nesta, o betcle (erva de ma.'ltigar) que el 
reiaprec1a.,,a. 

O Samorim recebeu Vasco da Gama com 
•graça e majeMadc• nas pala\'TaS de Jolo de 
Barros e convidou-o a <;enlar-se nun., degraus 
do estrado onde tinha o trono e o~ .. eu!. 
companheiro" ninda ofegantes ficaram mai~ 
afastados. 

DeJX>iS de longo-. momentO!> de obr.ervação 
das pessoas, lrajos e modo., dos 
desconhecido!>, o Samonm recebeu as dua!> 
canas em'iada~ pelo rei de Ponugal, uma em 
ponugu& e a ou1r:i em :írabe. di1endo que ~ 
iria ler e depoi~ a<; havia de ouvir com vagar e 
disse-lhes para irem repousar. No dia 'cguin1e. 

Gama queria -.er recebido 
mas o Catu::il informou-o 
que era co"ume os 
embaixadores aguardarem 
a chamada do rei. 

Então o mouro 
~1on\·aide ~ugcriu o envio 
de algun., presenle'- ao 
Samorim ~egundo o 
co,tumc local. cm que 
•quan10 era mal!> c.'tranho 
tanto marnr prc .. en1c 
e<,peravam>+ o que foi logo 
feito l'Om o envio de 
"íllguma' cou<,a<," com o 
pedido de de~culpíi' de 
não \Crem mai'> valio~~ e 
com a explicação que e"~ 
•eramª' que e'>caparam 
da humidade do mar por 
haver muito 1cmpo que 
andava nele" (J. Barros, 
Ob.ci1. p.63) 

ll1;Nna,/~f',,..,.,w/.1hr JWflcnnlllll'IRllh·&.•<>1.4 
l"hoco-fd.Alfa.1%!.pp.W~41 

O S;unorim ~cebeu-o e 
Vasco da Gama. 
acon!;Clhado por Mon\aide 
a o,cr comedido no falar e a 
ter em conrn que aqude'> 
prim:ipe, têm KU., orelha~ 

mai~ pronias no ,cu 
rro\·euoqucnaeloquência 
da cmbau:ada e mais 
quando é rdarndu por 
1ercciro•. O na\·cgador 
d1s<;c então ao Samorim 
111r:1vé~ do intérprete, que 
"ªcausa prin cipal que 
mo1erao.1;eu rciaen.,iá-lo 
ilquclas panesorientat' tlo 
remotas. fora a grande 
famri da real pc~\Oa do 
Sarnonm e da grandeli.1 do 
.o;eu )C'nhorioecstaremem 
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seu poder a maior pane das e~pcciarias que. 
por mãos do\ mouros. se na\·cgam para as 
parte\ da crisiandade. E porque ele tinha 
de<teobcrlO. por seus capitães. novo cammho 
para e111re eles haver ami7-ade. prestnnça e 
comércio. com que o reino dele, Samorim. 
fosse mais rico por causa do muito ouro, prata. 
.sêdas e outra~ mercadorias de que o reino de 
Portugal era tiio abastado, quanto era o de 
Calccute cm punenta ( ... )e a ordem e modo do 
comércio e preço das cousas. '\C'riJ aquele que 
fõsse em proveito de ambo\11. O Samorim 
ficou ~ati~fe110 e disse ao Embaixador 
pon11guês que o despacharia em breve. 

Os mouro) e outros es1rangeiros que. em 
Calecute, fa1.iam o comércio das especiarias 
receberam mui10 mal as nolícias do bom 
acolhimento do S;unorim e por ele ter ocredrtado 
que havia um rei poderoso de terra loogínqua 
que lhe propunha comércio mutuamente 
vantajo!>O,ecn1ãocomeçarnmaintri~ar. 

Foram junto do Ca1ual a quem ~ubornaram 
e. baseado' em a.~trólogos consuhados, deram­
-lhe infonnaçõe<; várias sobre as "nll.'mira~· de 
Gama e o perigo que representavam, pois eram 
cor;ári<Y.> forngidO'i da sua tel'Tll e que um rei 
1ào poderoso cenameme enviaria pre~ntes de 
maior ntlor. Além di'!iSO. ameaçavam que o 
Samorim :irri~cnv3-Se a perdê-los como 
va.,salo<- e a nlo virem mais ao~ ~u~ pc'lnos as 
nau~ de Meca, Judá. Adém, Ormu1. e de outra.' 
panes. O Catual foi infonn3r o Samorim do 
que o~ mouro' lhe diziam. e ele mandou 
chamar o Embaixador português a quem 
informou do que lhe chegara ao:-. ouvidos e 
di5sc·lhe Ktjlll! dc,cobri,se uma verdnde que 
ele lhe pomc1iu de lha perdoar». (Joiio de 
Barros. Ob. t'it.. p. 69) 

De acordo com a narraçào de~1e croni!>ta. 
Vasco da GJma quando ou\ iu w.i~ palan-.c; da 
boca do S111rnmm. sem o deixar pro~'egu1r, 
di~ que n;lo culpava os naturJi\ de pen".tllrem 
muit.1' coi\ih de l e~. !>(lrquc reconhece ..;~er 

grande novidade p;ir.1 todo' ~ va~!>l!Jm, do rei 
de C::ilecute verem naquelas pane.. n0\'11 gente 
em rcligiilo e cosiumes. e mui~. 'lindos por 
caminho nunca navegado. com emb:uxada de 
um podero~o rei. que não pre1endia mai' 
mteres\C que 'UJ amizade e comunicação de 
comércio para dar norn ~afdri ào; c'peciarias 
daquele -;eu reino. Ca lecu1~ ... E arguinentava: 
"Porque homen\, am1as. carnh.1~. ouro. prarn. 
sed3 e outras COll'ttlS à humana ~ida nec~s:lrias 
no M:U remo a.\ ha.,.ia. ião aba~taJameme que 
não tinha necessidade de li'> u bu\car aos 
alheio\. e m:11' tão re1not0!> como eram os da 
india, .. A \Cgt11r questionando o Sumonm diz: 
"···ºque d·rei (meu) senhor quis dl! mil e 
scisccnrn~ légua~ de costa que ele e ~cus 
anlecessorc~ mandaram descobrir. haveria de 
não !ler nova cousa enviar mm~ av-Jnte por e.si.a 

mesma cO!>ta a1é chegar a sua real .w:nhoria ( o 
samorim), CUJll fama era mui celebrada nas 
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pane!> da cristandade.• E continuando pas.'iOU a 
explicar o que fü.ern nos anteriores comacto'>. 
nesle\ 1crmo~. conforme escreve João de 
Barro~ nas Décadas: ...... nesrns léguas que 
mandou descobnr. achando-se mu11os- reis e 
prmdpc' do género gentio, nenhuma cousa 
qui' deles. romenle dou1riná-los cm a fé de 
Cri~10 J~us reden1or do mundo. <.enhor do du 
e da ferra que ele (Vasco da Gama) confessava 
e adora"ª ~ ">eU Deus. !XX" IOU\Of e !tCrviço 
do qual etc 1omava esta empresa de novos 
Jc~nmento-. da terra. E com esic ~ncficio 
di1 \:1lvaçilo das almas que el-rei D. Manuel 
procurava aquele~ rei\ e povos que nov:m1cn1e 
de'>cobria. 1ambém lhe enviav11 navio~ 

carrcgotlos e cousas de que etc., cureciam. 
a~Mm como cuvalo\. praia. seda. J>aflO_I, e outras 
mcrt·adoria\. Em re1orno da) quui' o~ seu.i. 
cap1tàe<i 1ra1111m outras que havia na 1errn. que 
era marfim. ouro e tão estimada nas panes da 
cris1andade. como é a pimen1a daquele ~eu 
rcmodcCalecute.» 

A \C'guir J Banm relata a argumentação de 
Va,co da Gama: «Com a~ quais troca.i., os 
reino., que r.tm nmiwde aceirnvam. de bárbaros 
eram fei1os políticos (civilizados). de fr.:ico~ 

poderor.o.i.. de pobres ricos. tudo à cu.i.rn dos 
tr:ibal~ e indlistria do!> portuguei.e.i.. Na.\ quai~ 
obras el-rei ~u <;enhor. não buscava mais que a 
glória de acabar grandes cousas por SC"l'\'IÇO de 
-.eu Deu\ e íuma dos Portugueses,.. Ma'> logo 
ad..,ene o navegador ponuguê\: •Pottm. com 
O'> mouros por wrem seu.i. contrárioi.. 
contrurrnmente \e havia. pois por íorça de 
nrmas nas pane'> de Áfric114uc eles habitam. 
lhe'> tinha tomado 4uatro porto'i de mar do 
rl!ino de Fet. por isso onde quer que "ic 

achavam. não somente infam:1vam de boca o 
nome Portuguê.~. mas ainda maliciosamente lhe 
procunnam a mone. e não l"O'itO a ro:;to ... (J. 
Barl'()).Oh.cit..p. 71) 

E continua o relalO da conn·r~a do 
na\egador naquele transe dificil em que fala 
cl°' engano~ e 1raiçOO sofridru. de mou«K na 
co'>ta onental de África com excepção dO\ de 
Melinde de quem recebemm boa ho<;pllalidade 
e llJUdll para a viagem. Para esta nde,iio dos 
gen110~. a explicação de Vasco da Gama em a 
nparcme semelhança de cosnunei. e e~1ilos dos 
templO\ com as suai. imagem e °" Brnmane'> 
linham da divindade urna ideia de trindade que, 
pensa\·a ele. poderia ter semelhança-; com a 
Santíso;ima Trindade que ern fundamento da fé 
em Deu~ do., cris1iios e que o~ mouro\ 
contradizem. A ~ua argumentação tocavn nos 
n'pccto' da rcligiilo que. segundo Barros. era 
ne~te\ termo~; «E de eles saberem esta 
confonmdade entre o povo gentio e crii.tiio, 
trabalh:wnmparaqueosPonugu~.,anteelc 

Sarnorim fossem infamados e aborrecido~· o 
que l!)pera não tenha bito para niio n11pedir 
que .;e reali1e o que era há mu11os anos 
cominuado por tantos e el-rei tão deSCJOSO de 
ter descobcno ~le canlinho de Ponugal para a 
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fndia que ainda que ele Vasco da Gama. «por 
qualquer desastre niio voltasse a Portugal. 
soubesse que el-rei huvia de continuar tanto 
este descobrimento. aré lhe levarem recado dele 
Sumorim. Portanto lhe pedia como imperador 
de toda aquela região Malabar que quisesse 
meter a mão de ~eu poder neste ódio que os 
mouros lhe tinham e não consemiS!.C serem eles 
causa de algum incêndio de guerra naquelas 
partes. porque a genle portuguesa não 
dissimulava inJlÍria.i., principalmente de 
mouros, dos quais 1111ha havido grandes 
vi tórias". 

Muito aiemo esteve o Samorim :1 todas estas 
palavras de Vasco da G:1ma olhando muito a 
""cominência com que as dizia. como homem 
que do fervor C' corm.incia que lhe visse. queria 
conjec1urar a venlade dela~,.. Diz Barros 4ue o 
Samorim no final procurou apaziguar o 
português sem. no entanto. hoMilizar os 
mouros. pelo que disse ao na\·egadof português 
que podia regressar aos navio\ e que ali lhe 
mandaria o despacho da sua embaixada. o que 
agradou a Gama pois a continuação na cidade 
fazia perigar a scgurançu dele e dos seus. (João 
deBarros.Ob.cit.,p. 73) 

Diz o autor das Década~ que os mouros. 
quando souberam da deci!>ào do Samorim. não 
ficaram satisfeito~. poi~ segundo revelara 
Monçaide. es1avam a es~itar a OC3'iào para 
afundarem as naus. DnigiranHe oo (atual para 
urdirem a retenção d<h portugueses na cidade 
de Calecute. Mas o Samonm aceitou que es1es 
se instalassem cm terra para compra de 
mantimentos lendo ficado Diogo Dias como 
feitor. Álvaro Braga como escrivão. Fernão 
Mnr1ins como intérprete e mais quatro homens. 

Porém. os tempo\ que _.,e seguiram foram 
muito difíceis. pois o O.tua! em CO!lúbio com 
o_., mouros usou de drio~ e.i.trntagemas para 
reter na cidade Vasco da Gam11 e os seui. 
acompanhantes, 1ranfermdo-~ de lugar com 
frequência sob di~ersos prete:u~ e mantendo-­
O\ afa~tados das nau\. Assim ~e pas~aram 

Foi necessário muito cuidado para evirnrem 
erros ou precipi1açõe' e, tirando partido da 
ambição do Catunl que julgava que us naus j;'i 
tinham carregado e'peciaria que ele cobiçava. 
foi possí\"cl os da.o. nau\ chegarem oo contacto 
com o,s Naires que reuveram como reféns 
quando es1es se dirigiram às n:ius nas suas 
embarcações - as alma.dias - para carregar 
especiaria. conforme o relaio de Gnspar 
Correia. (G. Correia. Lnidus d11 Í11dia. p. \()')) 

O regres~o da' almadia<i vazias de 
mercadoria e sem os Naire~. aborreceu o Catual 
4ue. depois de ouvir Vasco da Gama dizer-lhe 
que das naus não mandariam fa.i:enda até que 
ele pudesse lá ir. foi cntào aconselhar-se com 
º' mouros e a seguir foram ao Samorim e 
di.sseram-lhc. corno narra Gaspar Correia que 
"' º~ nossos eram ladrões e com falsidades 
anda\"am». Ao ouvir o que lhe disseram. o 

Samomn pretendeu recolher 11 fazenda da 
feitoria e mandar matar o Capitão-mor 
ponugu~$. mas o seu Bramane e o Vedor da 
Fa~.endo aconselharam-no a não mandar matar 
porque «nom 1ens nenhuma ru.ão ( ... )até agora 
os portugueses nom 1em feito nenhum mal, 
antes como boa gente estão muito mansos e 
p.1cíficos, .. (G. Corttia. Oh. ci1 .. p. 109) 

lnfonnado por Monçaide que as manobras 
dilatórias cr.un para que chegassem, como era 
costume, as muitas naus dos mouros das várias 
p.1nes e que então o perigo seria maior, Vasco 
da Gnmn enviou uma mensagem ao irmão para 
que panbse. sem ele. de regresso ti u,boa. 

A bordo. Paulo da Gama reuniu o seu 
conselho e a 1odos informou do recado do 
irmão. ma~ que não aceirnva partir sem ele 
embora conhecesse o sentir do irmilo ... que 
trocaria cem vidas contanto que o Rei seu 
~nhor fosse \llbcdor do que 1inham feito•. Foi 
decidido libenar os reféns e .. CO!ll mui1a honra 
os mandar a terra•. A cada Na1re deram «um 
barrete vermelho. uma bainha de facas. três 
côvados de cetim vermelho e um portuguez 
d'ouro ... 

Os Naires chegados a terra foram infom1ar o 
Samorim do que viram e ouviram de Paulo da 
Gama. isto é. como escreveu Gaspar Correia: 
.cos nosso~ não linham feito mal e que se 
mandas~e maiar o Embaixador que lho 
di.s~. porque logo ali perante ele,s o;e haviam 
de marnr». (Gaspar Com: ia. Ob. ci1 .. p.111) 

O Vedor e o Naire sobrinho do Samorim 
concordaram. Então o Samonm mandou 
chamar o Embaixador Português e pediu-lhe 
«muitos perdões. dizendo que o enganaram 
com maus conselhos. a que Vasco da Gama 
re~pondeu que «fites.se o qu~ cumpria 11 sua 
h<:mra,., 

O Samorim mandou dar-lhe uma quantidade 
de panos brancos e de seda e uma Joia de ouro 
com rubms e pérolas e pôs à dis~1ção duas 
alma.dias que os tmnspociaram às naus. onde a 
sua chegada foi vivida com enorme alegria. 

Ante., de partirem. o Samorim enviou a 
bordo um Bramanc expressar uma vez mais o 
seu pe•ar e rogriva-lhes que retornassem ao 
porto que lhe mandMia à nau "toda a falenda 
atéacabardccarrcgarasnaus ... 

E as nau'> lev11ntaram forro e füerum-sc à 
\·ela com bom \'ento. Eram finais de Aga..to de 
1498. 
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CASCAIS - 5 DE MARÇO DE 1974 

Foi em 5 de Março de 1974. Para Irás como suporte final, que naseeu o grupo 
nca,am alguns meses de conspiraçao, de portugueses que deram o passo 

com todas u nuances que a dila dttisho no ahortter de Abril. 

comporta. Fora um período de intensa Foi um processo rápido, dlrícil. mas 

\hência, onde a consclendalb.ação sobre consciente. A melhor pro\· a do sentir 
a natureza e interesse nadonais dos patriótico dos "capilães de Abril". 

problema.., que algun~ pensaum ser quanlas \Uts menospruados t 

pessoais. inançara e se consolidara a lilipendlados por quem teima em não os 
uma \eloddade inesperada, como que a querer compreender, est' no d()('umento 

querer recuperar o muilo tempo aprovado n1 reuni.li.o de Cascais, onde 

perdido. compareceram mais de 200 ont:iais em 

O regime rasc:ista e cokmialisla, \eltt<> representaçilo de cerca de 600 , que 

de 48 anM, agonizau, ütima das suas cobriam todas a'i Forças Armadas. 

próprias contradiçóes. E uma das nomeadamente o Exército. Documento 

maiores con1r11dições estaria na origem que, é bom rerui-lo e acentuli-lo. nao 

dos que lhe dariam fim Inglório. Que. ao surgiu do nada. Com ereilo. a sua 

razê·IO. e ao abrirem as portas da aprouçao é o resultado de inUmeras 

liberdade ao pol-O portup:ués e aos pm os discussões sobre di\ ersos projectos, que 

colonizados por Porlugal, se 1ornaram aponta,•am para posições e soluções que 

n empk> e esperança para muitos oolros roram en>luindo com a sua discussão. E 
polos dominados, por esst mundo fora. o seu conteudo 'iria a str a base do 

Com efeito, (oi preci!'lamenle du Programa do MFA. 

forças Armadm, que ha\iam estado na Pela sua importância. porque ajuda a 

origem da \'tlha ditadura e a serviram compreender melhor a nalureza do 

Movimento dos Capitães (lransformado 

em Molimento das Forças Armadas. na 

reunião de Cascais). impoe·'ie a sua 

t\ocação, no senlido de que possa ser 

relido ou lido pela primeira HZ. por 

quem ainda nao tele oportunidade de o 

razer. 

De salientar que , na re.união de 

Cascais, além da a pro' ação des te 

documento, lbSinado por 110 oficiais. .st 

rearirmou a conríança e represen­

tath idade na Comisslio Coordenadora 

do 1\10\ imento dos Capitães, eleita em 

Obidos em 1 de Dezembro de 1973. Ao 

fazê-lo e ao reconduzi·la. os mililares 

nela dele~arum competéncia para 

prosseguir no esludo e na execução das 

actividades consideradas necessárias. 

com 'is1a à efec1ha consumaçao das 

aspirações contidas no documento. (E. 

passado um mês e meio, themos o 25 de 

Abril de Abril de 1974 ... J. 

O MOVIMENTO, AS FORÇAS ARMADAS E A NAÇÃO 
Desde h:i meses a es1a pane, como é do que uma prática coerenie com a nossa consideradas o i.upone de força de uma 

conhecim~nto geral. 1em vindo a anál ise se toma imperiosa, necessária e esirutura global complexa. polí1ico· 

desenvo lve r-se no se io das FA um urgente. económica para cuja orien1ação - com 

··movimento de oficiais", cujas origen\ Todos sabemof> e sentimos como no passagem pela necessária definição do 

foram há muito ul1rapassadaf> e assume consenso generalizado as FA têm sido interesse nacional - o comum dos 

hoje carac terís1icas. in1enções e 

final idades que se ente ndeu oportuno 

clarificar e definir. O documemo agora 

apresentado à atenção de todos os 

militarei. 1cm como objectivo essencial 

levá-los a rcflec1ir criticamente sobre º" 
aspe<:tos fundamentais do!I problemas que 

as FA enfren1am - sendo para unto 

indispensável uma reflexilo global, isto é. 

não dissociando as FA da Nação e no 

momenio crflico que o País atravessa - é. 

cm seguida, con'>Olidar a ade~ão dos que 

cons·cientemenie chegaram à conclusão 

O documento agora apre­
sentado à atenção de todos os 
militares tem como objectivo 
essencial levá-los a reOeclir 
criticamenle sobre os aspectos 
rundamentais dos problemas 
que as FA enfrentam - sendo 
para tanto Indispensável uma 
renexiio global, isto ~. não 
dissociando as FA da ~fação e 
no momento crítico que o Pais 
atruessa. 

cidadãos nào é chamado a uma 

pan icipação directa. De facto, tem-se a 

consciência de que 1al e~trutura não se 

poderia manccr inabalável através dos 

11nos. por maior cuidado que tivesse 

havido na preparação das organizações 

policial e judicial. se os scu'i dirigente~ 

nlo tives~cm a garantia de obediência sem 

discu!>são, por pane das FA ao~ objec1ivos 

por eles definidos. Dai o ter· -~e 

generalizado o princípio de que compete 

exclusivamente 110 poder político 11 
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definição dos grandes objectivos (inclusive no militnr, como consequência mais confirmar esta realidade por todos 

nacionais e. às FA a missão de os inevitável da inexistência de uma sentida), desprestigio esse que nenhumas 

executar sem pôr cm causa a sua cs1ratégia adequada à situação africana). à medidru. conjunturais poderio menuar. 

legi1imidade. É o mito da "apolit icidadc medida que outras frentes de luta annada Não é com argumentos de vencimenfos 

da\ FA", que tran~formou os militares, surgem (Guiné e Moçambique). e o (e este documento demonstr.i que, apesar 

que deveriam ser os esforço exig ido nos de tudo, a consciência dos militares não 

guardiões de uma A partir, porém, da queda militares começa a e<;tá à venda). nem com regalias sociais e 

Constituição legítima da india, e sobretudo à ser humanamente privilégios de vária ordem. nem sequer 

em meros executores medida que as guerras em in comportável, à com o previ'lto e anunciado reequi-

duma polílica traçada África se iam prolongando, as medida que se 1orna pamento das FA para a co ndu çilo da 

do a lto, a qual tem FA descobriam, não sem cad11 vez mais guerra cm moldes 1ecnicamen1e eficazes 

sido protegida não espanto por parte de muitos patenle a 1mpos- (o que além do mais. é e·uremamente 

só com a lterações militares que pela plimeira \ibilidade, por pane duvidoso que seja alcançado cm lempo 

"oponunas" da Cons- ,ez viam claro, o seu divórcio das FA. de aiingir os útil). não é com medida\ apressadas, 

lituição. mas também real da Nação. As FA são ohjec 1ivo~ que lhe dcslin:idas a abafar as vozes di!>Cordnntes 

por leis que efec1i - então humilhadas, despresti- são impom>s por um e a a1enu11r o crescente descontenrnmento 

vttmente a restnn- giadas, apresentadas ao País poder que não acei1a denlro da' FA. que o poder polhico 

gem. como responsá\ eis máximas \Cquer a evidência de con!;Cguirá colmaiar a brecha que se abriu 

Se. antes de 1961. do desastre. não possuir os meios funda e dolorosa na consciência da 

as FA nã o eram'-----------~ da sua polf1ica, maioria dos militares. Nem scrào nunca 

abertamente atingida$ no -.eu pre~tígio, ou 

nilo o eram de fonna muito violcn1a. é 

porque as cri~s imemas do regime não 

tinh11m atingido ainda um grau demasiado 

agu~o. A partir. porém. da queda da Índia. 

e sobretudo à medida que as guerras em 

África se iam prolongando. as FA 

descobriam. não sem espanto por par1e de 

muitos mili1ares que pela plimeira vez 

viam claro. o seu divórcio real da Nação. 

As FA são enlão humilhBdas. 

despres1igiadas. aprese ntadas ao Pah 

como responsáveis má:<imas do desastre. 

&tava inven1ado o ''bode expiatório" e 

criadas as condiçõc~ para que a Naçào 

deixas!'.C de confiar na~ \uas FA. E. daf 

em diante. o despre\tígio das ins1i1uições 

aparece cada \'CZ mais claramente em 

des1aque o desenvolvimento de um 

processo que tmha lido o seu primeiro 

episódio visível com a quedB da Índi a: 

incapaz de ~e nuto-refonnar $Ob pena de 

morrer (po liticamente, emenda-se). o 

regime aponta iniransigentememc para a 

via unitária como solução do problema 

ultramarino: como se toma dia a dia mais 

evide nte a inexe-

essas medidas que restitu1rll.o o prestígio 

já dema\iado abalado das FA. porque o 

problema não 'e localiza ao nível da 

situação de um grupo socioprofüsional: o 

prestígio dt1 \ lnsti1uições Militares só será 

alcançado quando as FA se identificarem 

à Nação. quando entre as FA e o Povo 

houver re11lmeme unidade fundamental 

quanto aos objectivos a alcançar. 

quibilidade de tal via. O problema maior do Povo 
as FA aparecem cada Português e que em larga 

medida condiciona todos os 

O problema maior 

do Povo Português e 

que em larga medida 

condiciona lodos os vez mais aos olhos da 
Nação como 0 grande outros, é neste momento, o da 
responsável. nilo .,6 guerra em três territórios 
do impasse africano. africanos: Angola, Moçam-

outros. é ncs1e mo-

rnen to, o dB guerra 

em 1rês 1erri16rios 
bique e Guiné. 

como da crise geral'-----------' africanos: Angola. 

mihurres não deix.a de aumemar. A guerra que atinge o Paí\. e que não é só c rise Moçambique e Guiné. A que~lilo é 

de Angola, que entre1an10 linha política. como também económica, -.ocial gravíssima e cs1á na base duma cri"~ geral 

começado, não põe inicialmente ªº" e moral. do regime.já incontrolável pelo Poder. Se 

militares muitos problema..\ acerca da sua Alarga-se assim o fosso entre a<i FA e a está genera lizada 1anto no ~cio da\ FA 

legitimidade. À medida. porém, que o Nação. aumc111a o despres1ígio dos como na sociedade civil. a ideia que não é 

lempo vai passando e a situação se vai militares (os recente\ acon1ecimcn10., da possi"el obter-<,e uma vi1ória pelas annas. 

degrndando em IOdO!i> os \eus aspcc!O"- Beira. em Moçambique, que vêm uma vez fC01tfin""n"fld~""' 1~i1m11~1 
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tudo é fei10 para que na opinião pública direito de exclusivo em matéria de permanência da compatibi lidade dessa 

nacional se enrnfze a noção de que o patriotismo. e se pretende apoiado pe la parcela com a capacidade em meios; 

poder político traçou já a es1ratégia Nação. 

adequada e que as FA não lerão mais que Contestamos. pois o exclusivo e o apoio • Seja promovida a restruturação das 

segui.la para que a integridade dos proclamados. FA. visando a qualificação dos seus 

territórios seja garan tid a. Canse· E porque a.-.sim pensamo'>, entende.mos chefes baseada no seu valor militar, o 

quentemente, se a s ituação se agrava necessário. como condição primeira de aproveilamemo dos meios em termos de 

ainda mais. facil· 

men1e se adivinha 

sobre quem recairão 

as responsabilidades 

ao mesmo tempo que 

o Poder terá criado as 

condições propicias a 

um inoceme lavar de 

mãos. 

Os mililares com· 

Os mililares conscientes 
sobem, porém, que a solução 
do problema ultramarino é 

política e não militar ( ... ) que 
tenha em conla a realidade 
inconlro\·ersa e irreversível da 
funda aspiração dos povos 
africanos a se go\·ernarem a si 
próprios 

M>lução do problema 

africano, da crise das 

Forças Annadas e da 

crise geral do País. 

que o poder político 

detenha o máximo de 

legitimidade, que 

as suas ins1i1uições 

sejam efec1ivamente 

represeniativas das 

eficiência e eficácia. o respeito pe los 

direitos individuais e a justiça; 

- Possam as FA senti r que é e íec­

tivamcme proporcionada a salvaguarda 

legítima do seu prestígio, incluindo a sua 

não idemificação com ouiras actividades 

que nilo penencem ao seu múnu s 

especílico. 

Só nestas condições poderão as F A ter 

cie"1es sobem. po- L-------------' '5pirnções um mínimo de gmnlia de que são 

rém. que a solu ção do problema ultra- interesses do Povo. Por ou tras palavras: instrumento da vontade da Nação e que 

marino é polflica e niio militar e emendem sem democratização do País não é não se encontram ao serviço de qualquer 

ser seu dever denunciar O!> erros de que possível pensar em quaJquer outra solução grupo. En1ão já não lhes será pennitido 

são vítimas e tran<;formarão as FA. uma válida para os gravíssimo., problemas que duvidar. nem da legitimidade do Poder, 

vez mais, em "bode expiatório" de uma se abatem sobre nós. nem dos objectivos por este definidos e 

est rai ég ia impossível: uma solução Trata·se, ponanto. antes de mais nada e que mdo farão para cumprir. 

política que salvaguarde a honra e acimadetudo,daobtençáoa111rtopraw Só nesta:. condições poderãoª" FA 

dignidade nacionais. bem como todo!> os de uma solução para o pm/1/emo tias alcançar o prestígio que reivindicam. pois 

interesi>es legítimo~ de portugueses /nstiwiçdes no quadro tle 11ma só en1ão haverá garantias da necessária 

instalados em África. mas que lenha em democracia po/(rica. unidade entre o Povo 

conta a realidade incontroversa e 

irreversível da funda aspiração dos povos 

africanos a se governarem a si próprios -

o que implica nec~sariamente fórmulas 

políticas, jurídica' e diplomáticas 

extremamente flexíveis e dinâmicas. 

Esta situação tem de ser encarada com 

Nes1e con1e11;10 Só nestas condições 
consideramos indis- poderão as FA ter um 
pensável e urgente mínimo de garantia de que 

que: são instrumento da vontade 

da Nação e que não se 
·Sejam definidos e encontram ao serviço de 

clarificados os objec- qualquer grupo. 

e as ln s tituiçõe ~ 

Miliiares. na ver· 

dade, o Exército só 

será o "povo em ar· 

mas .. quando entre o 

Exército e o Povo 

realismo e coragem. pois pensamos que tivos nacionais e 

ela corresponde não só aos verdadeiros estes aceites pela Nação; 

interes.~c~ do Po1<0 Ponuguês como ao seu 

não existirem quai!>· 

quer barreiras. quan· 

do o Exército for realmente a encarnação 

de uma vontade colectiva de defesa, de 

autêntico dcs1ino his1órico e aos seus mais . Seja a Nação clarnmcnre elucidada uma ufirmação insofismável. feita pelo 

altos ideais de jus1iça e de paz. Sabem. no sobre a parcela desses objecti vos cuja próprio Povo, da seg uran ça e 

entanto, os me~rnos militares conscientes. prossecução cabe às FA; independência nacionais. 
que tal s iwaçào jamais será consenlida 

pelo Poder. que a ,j próprio se arroga o . Seja promovida e garamida a MOVIME!'ro'TO OAS FORÇAS AR~IADAS 
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HOMENAGEM AOS MARINHEIROS 
TARRAFALISTAS 

Em Sete mbro de 1997, um grupo de constituir uma Com issão Promo1ora da 

Marinheiros (oficiais. sargemos e praças) Homenagem, que ficou conslituida por: 

conslatando que ainda linham o prazer de Cordei ro. Cus1ódio. David. Lages. 

coniar com a presença de sete velhos Lourenço, Paiva. Ricardo e Severino. 

mnrinheiros, panicipantes na revolta do 8 Na sua reunião de 8 de Janeiro. decidiu-

de Se tembro de 1936, revolla que faz -se que a Homenagem aos Marinheiros da 

pane da His16ria d:t Marinha e do País e Revolta do 8 de Setembro de 1936, nru. 

se inseriu na luta pe la libertação do pessoas dos Marinheiros ainda vivo:., 

regime derrubado pelo MFA na seria constituída pela realização das 

madrugada de 25 de Abril de 1974, seguimesacçõcseiniciativas: 

considerou que a es1es marinheiros se 

devia uma homenagem e que, devido às 

suas idades já ião avançadas. se deveria 

realizar com brevidade. 

No momento presente. ainda cxis1em O'i 

seguimes marinhciros/1arrafalis1ao;, hoje 

quase todos Sargento<> Ajudantes: 

Annin<lo do Amaral Guimariies. 

de 81 anos 

José Barata, de 81 anos 

José Neves Amado. de 83 anos 

Josué Manins Romão. de 79 anos 

Amónio Diniz Cabaço. de 93 anos 

Joaquim de Sousa Teixeira. 

de 81 anos 

Após alguma reflexão, decidiu-se 

Solicitar jun10 da Presidênc ia da 

RepUblica para que .sejam 

condccomdos. pelo Sr. Presidente da 

República, todos os panidpantes da 

revol ra, nas pesM)a$ dos marinheiros 

ainda vivos; 

Um colóquio. seguido de bebere1e. 

no Fórum Municipal de Almada, 

inserido na<, comemorações do 25 

de Abri l e a realizar no dia 30 de 

Abril de 1998 pelas 21.00 horu: 

Uma exposição e um debate no 

Mu seu da Rcsis1ência. durante o 

mê!. de Se1embro. Para a sua 

concre1izaç3.o .se rá so lici1 ado o 

palrOCínio do próprio Museu. 

Escrever e M>licitar. a quem saiba e 

queira fru.er. artigo.s .1.obre a 

efeméride de forma que a sua 

publicação. cm bole1ins. revi..,1as e 

jornais se insira na homenagem e 

sejam e les próprios. 1ambém 

homenagem. 

Edição de um livro, (opúsculo ou 

brochura), .sobre a Revalia dos 

Marinheiros do 8 de Setembro de 

1936, escrilo por um escrito r/ 

jornalista, cuja saída se prevê 

coincidir com o final da homenagem. 

Um almoço/jantar de encerramento 

da home nagem em Setembro, se 

possível. no próprio dia 8, data do 

aniversário da efeméride. 

Cons1 i1Uição de uma Comissão de 

Honra. para presidir ao encerramento 

da homenagem. constituida por 

fig uras e personalidades que ao 

longo das comemorações panicipem 

e dêm o seu contributo à concreti-

Z:t\ão da homenagem. 

Manifestar 1ambém. com a oíena de 

uma lembrança aos Marinheiros 

ainda vivos, como prova do 

tes1emunho e reconhecimento pelo 

acto de coragem e generosidade que 

tiveram os jovens muitos deles com 

menos de 20 anos - Marinheiros de 

8 de Sc1embro de 1936. conlra as 

injw,1iças sobre eles pra1icadas por 

um regime ditatorial. 

COLABORE 

COM A 

A25A 
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O MAJOR GIL MORREU. 
Viva para sempre o Major Gil! 

Chamo-o de Major, apesar d(' me 
considerar seu amigo. de ter vivido muitas 
experiências e cumplicidades com ele. 
Todavia os que me conhecem sabem quanto 
respeito tenho pelos que pouco mais velho~ 
que eu são e a dificuldade que sin!O, por 
uma questão de fonnação, de os tratar por 
"tu" . Nunca tratei em vida o Major Gil por 
tu, mas sempre aqueles abraços aquando dos 
nossos esporád icos encontros eram de 
profunda amizade e camaradagem. 

Por força de circunstâncias e 
incapacidades totalmente alhe ias ao MFA, 
os proprietários de terras não conseguiram 
nenhun.s financiamentos e. assim, as 
chamadas comissões paritárias para a 
distribuição de trabalhadores pelas herdades 
entrarnm em colapso. A partir desta ocasião. 
a luta pelo emprego e pelo pão atingiu 
níveis qua~e incontroláveis de desespero, 
drama. revolta e. obviamente. que também 
foram objecto da acção política dos 

partidos. Estive com o Major 
Gil no QG de Évora. 
em 1975, onde. am­
bos, trabalhámos na 
"Agrária" que não era 

Estive com o Major Gil no 
QG de Évora, em 1975. onde, 
ambos, trabalhámos na 

Neste contexto. ao 
MFA - aos militares 
de Abril - não foi 
possível mais que: 

do Major Gil. nem do "A grária'' qu e não era do 

~::A~~s/ad~ap~=~~ Major Gil, nem do MFA, mas cu~;0E;i~:~l:n~~~~ ª~ 
sibilidade. a do Povo, a do Amor, a da moncs. o que foi 

O Major Gil e os Sensibilidade. evitado. por veze~ em 
que com ele traba- ~------- situações quase insur-
lharam na Dinamização Externa do QG de reccionais. de grande risco e frequente 
Évora, foram sempre fiéis à justiça. à moral. drama - por is.to os latifundiários. 
à ética consubstanciada nos princípios nomeadamente um outro bem conhecido de 
humanos e universais dos mais elememares Montemor-o-Novo. o Sr. Vacas Nunes. e 
direitos da terra e do ~r: por um lado pôr as muirns , muitos outros. deveriam e.star 
terras a produzir pão e. por outro. ajudar a eternamente gra1os ao MFA: 
dar emprego. pão. liberdade. felicidade ao 
martirizado Povo Alentejano. que para 
quem trabalhava as terras do latifúndio,ter 
alguns dias de emprego por ano, era um 
privilégio quase sobrenatural. 

A "Agrária .. a que se referia o Major Gil e 
que foi a do MFA. não foi a do ódio. nem 
dos actos de "selvajaria" com que a 

2. Evi1ar qualquer dano aos pequenos 
agricultores e rendeiros. O que não foi de 
todo conseguido. porque com a 
dramatização dos conflitos sociais. o seu 
aumento em exponencial, a acção do MFA. 
no contexto do Movimento Social 
Alentejano. passou a ser muito restrita, 
quase simbólica. quase de influência. no 

A "agrária" foi na sua intenção e nos seus sentido. sempre. do respeito pelas leis. As 
móbeis essenciais: pôr as terras a produzir. provas disto existem por todo o lado, a RTP 
dar emprego. dar liberdade. como já referi. tem gravados as sessões de Cabeção e 

Para isto. os primeiros encontro~. ou tras, mas nunca as quis revelar. Os 
o trabalho a que os .-----------------, documentos da Dina­
elemen!Os do MFA A "agrária" foi na sua mização interna da 
devotadamente se intenção e nos seus móbeis Escola Prática de 

dedicaram. foi 0 de essenciais : pôr as terras a ~~~:!~~ia rnmbém 
0 

~~~~~:~rr;~,~~á~~~~~ produzir, dar emprego, dar 
médios, pequenos liberdade. J. Também era 
agricultores e traba- ~------p,-opó~si~to-. ,-,~té'm~uito tarde foi mantido o 
lhadores. Por tudo quanto era sítio. fizeram- princípio de não tocar nas terras bem 
se estes encontros. nomeadamente na Casa cultivadas dos latifundiários. A isso se deve 
do Povo do Ciborro, onde um latifundiário a defesa durante longo tempo de herdades 
de Montemor-o-Novo, então, muito bem bem cul1ivadas como a herdade do Peso. 
conhecido, o Sr. Vacas de Carvalho, exaltou Contrariamente. outras terras tiveram outra 
o papel do MFA na promoção e sorte, por manifesto abandono do cullivo 
encorajamento dos agrícultores para daquelas (assombroso abandono que vi com 
encontrarem junto das ins tit uições os meus próprios olhos). 
financeiras e do governo financiamentos O MFA também procurou dirimir 
adeq uados para pore m o Alentejo a conflitos emre agrários. O seu trabalho até 
produzir. foi reconhecido por um conhecido agrário 

de Coruche. o Sr Veiga Te ixeira, que 
ofereceu à equipa uma linda cl\ixa de 
pêssegos pelo seu empenho na resolução de 
um diferendo que o opunha a outro agrário. 

Esta foi. em linhas gerais. a Agrária do 
Major Gil e da equipa do MFA do 
QG/Évora e Vendas Novas. Na muito 
pequena parte da chamada Reforma Agrária, 
onde o MFA interveio. foi assim. 

Todavia. das centenas de tomadas do 
processo de produção agrícola pe los 
assalariadm agrícola~. só algumas dezenas 
foram do conhecimento. e tiveram de algum 
modo a participação. do MFA, muitas das 
outras nunca sequer chegaram ao seu 
conhecimento. É também importante dizer 
que os homens de.sta Agrária, 
contrariamente a muitos outros que foram 
mudando de posição e comportamemos. 
conforme os ventos das conveniências, 
fizeram desocupações. evitaram conflitos 
entre trabalhadore~ permanentes e 
eventuais. que outros incendiaram e nunca 
foram capazes de apagar. Depois criticaram 
e vilipendiaram os que tizeram o que eles 
também fizeram, só com uma grande 
diferença: é que os da Agrária da Amizade e 
da Justiça, ~ouberam assumir os seus actos 
na perspectiva dos princípios enunciados. 
souberam também no terreno e com risco 
acrescido, dizer não aos asi.alariados 
agrícolas. quando foi preciso dizer não. 
Enquanto que muitos dos seus detractores só 
disseram não quando as forças da GNR, 
numerosa~ e altamente armadas, entraram 
pelas terras das cooperativas adentro, com 
mortes. Entre outros morreram o Caravela e 
o Casquinha. 

Na "Agrária" de que falava o Major Gil e 
que o MFA serviu. não morreu ninguém. 
ma~ se outros tivessem sido os protagoni~tas 
e outros os princípio~ . opostos aos 

Os homens desta Agrária, 
contrariamente a muitos 
outros que foram mudando 
de posição e comporta­
menlos, conforme os ventos 
das conveniências, fizeram 
desocupações, evitaram 
conmtos entre trabalhadores 
permanentes e eventuais, que 
outros incendiaram e nunca 
foram capazes de apagar. 



25 DE ABRIL: XXIV ANIVERSARIO 

"A Mulher e o 25 de Abril" 

CO!ÓQUIO Colóquio nos dias 21 -22-23 de A bril a rea lizar no 
aud itório da "APTCA", na Av. Gago Coutinho, 90 -
Lisboa, entre as 18H30 e as 2 1H30. 

A.MU!Ht:B 
t:IJ 

Zã Dt:ABBI! 

PROGRAMA: 

DIA ZI 
·Abertura 
- A mulher ao longo dos tempos 

DIA ZZ 

• Abordagem Antropológica 
• Abordagem His16rica 
• Testemunhos 

- O tempo da revolução 
• Quadro Sociológico 
•Quadro Jurídico 

DIA Z3 

•O pape l da Mulher na fase 
revo lucionária 

- Os últimos 20 Anos 
• Evolução Sociológ ica 
• Evolução Jurídica 
• Diagnóstico da situação actual 

- Encerramen to 

& 

sa:llTNIADQOOCOl.{)QtlQ 

0---00~i...,.prw 

lillrllfdarilC.MllfiquesdfSM ......... 
Jof91~SM 

l.lrgodl»Lolll.3110DIUlàoi 
U.11•1.m Fu.01•112C 

ORGANIZAÇÃO: - "MATRIA" e "FORUM LIBERO ANIMO'' 

(Cominuuçúo1Wpú~inaamerior/ 

enunciado~. e até em .-------------. mas generosa e 
consonância com a Na 11 Agrária" de que falava 
chamada jus~ i ça his " o Major Gil e que o MFA 
~:r;ica~~ ª~e~º 1:~:rf:~ serviu, não morreu ninguém. 

humana da "Agrária" 
do povo alentejano. 
que os historiadores, 
como sempre, não 

muito pior para os que contam, mas que foz 
por interesses legítimos, mas muito egoístas parte da saga da conquista dos direitos 
e descontexwalizados do ambiente social e públicos dos alentejanos. 
histórico, procuraram vili pendiar os que Continuarei a recordar até sempre o Major 
deram muito do seu trabalho e descanso e se Gil como o camarada, o amigo, o 
mul!iplicaram em esforços e risco~ para que companheiro. Desde que o conheci e, pese 
sobretudo não houvesse vítimas. nem embora divergências formais, sempre o 
fISicas, nem morais. É ceno que para alguns reconheci como o homem simples, bondoso. 
a perda do direito (se é que o é) de não fazer que gostava da vida e que nas horas difícei~ 
as te rras produzirem pão, fosse uma não abandonava os seus camaradas. 
vio!encia moral - será? Quando deram por findo o meu trabalho 

Do Major Gil e da "Agrária" quis dizer no QG/Évora. de um modo tumultuoso e 
este pouco, para que.--'----------~ indigno, ao meu lrulo, 
também se saiba que o O major Gil foi fiel e leal ao ajudando-me nas 
major Gil foi fiel e leal seu espírito de homem justo e demarches da tem-

~~m:::ju:::~r~ ::ad~~ cidadão e à equipa com quem ~~u~~~s Pg~~~~se~~~ 
e à equipa com quem trabalhou naqueles anos. mens, militares e 
trabalhou naqueles camaradas, o TCor. de 

Artilharia Abreu e o Major Comando Gil. 
Estas pa lavr~ também são um pouco da Nunca os esquecerei até ao meu suspiro 

história, talvez romântica, talvez utópica, final. Bem direi destes camaradas. mai ~ do 

que pelos grandes feitos. pela generosidade, 
pela humildade e pela camaradagem. 

Viva para sempre entre nós o homem 
generoso, afável e simples, o nosso 
camarada e querido amigo Major Comando 
Gi l. 

Pela primeira vez e até porque a morte 
nos reporta ao ponto do nascimento nu, 
embora no caixão as vestes nos cubram o 
ser, direi: Viva na memória de todos nós 
para sempre o GIL! 

A ndrade da Sifra 

Esta é a 1·erdadc de um semir, de um pensar. de um 
recordar uma experiência e uma amizade. Todavia 
não é a Unica. nunca a definitiva. nem ;.equer tem 
qualquer pretensão de ser a mais válida 
historicamente, masésineera, honesta. sen1ida. 
sofrida. E a verdade de um homem que torna 
piiblica poramizadeecidadama, a sua auto 
confissílo. ~em temer as 1cmpes1adcs que outros 
pontosdevistaquciromoupossamdcsencadear. 
Este depoimento é uma das ~erdade~ da verdade. 
1:'10Wc,somente. is~o! 

A.S. 



DA DIRECÇÃO 
O REFERENCIAL 

ASSEMBLEIA GERAL DA A25A 

Realizou-se em 10 de Janeiro de 1998 a Assembleia Geral da 
nossa associação. Com participação razoável, (65 ~ócios) 

decorreu nom1almeme. com o cumprimento de toda a agenda 
prevista. 
Foram ratificados os novos associados (20 sócios e 3 
apoiantes); discutido e aprovado com voto de louvor o relatório 
da Direcção; discutido e analisado o futuro da vida associativa. 
nomeadamente os actos comemorativos, que se prevêem, para 
os 24.º e 25.0 aniversários do 25 de Abril e para a Expo 98. 
Também, como previsto, foram eleitos os novos corpos 
gerentes, constantes da única lista concorrente. 
Na sequência dessa eleição tomaram posse no dia 21 de Janeiro 
os seguintes sócios: 

MESA OA ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente - COR - CARLOS ALBERTO IDÃES 
SOARES FABlãO 

Vice-Presidente - CMG - JOSÉ MANUEL OLIVEIRA 
MONTEIRO 

Primeiro Secretário MAJ - JORGE W ALDEMAR LOURINHO 
DE JESUS RIBEIRO 

Segundo Secret.irio SAJ - JOAQUIM JOSÉ FILIPE VEl\'TURA 
Suplemes - lSAR - VfTOR MANUEL F.RIBAS DE LIRA 

-Bancário - MANUEL JOSÉ ESTEVES 
RODRIGUES 

DIRECÇÃO 

Presidente - TCOR - VASCO CORREIA LOURENÇO 
Vice-Presidente - CMG - JOÃO CAIADO GAGO FALCÃO 

DE CAMPOS 
Secretário - CAP - JOSÉ BARATA OLIVE..'IÇA 
Tesoureiro · COR - SÉRGIO PARREIRA DE CAMPOS 
VogaisEfectivos -COR -DUARTENUNOATAIDESARAIVA 

MARQUES PINTO SOARES 
- COR - JOSÉ NUNO DA CÂMARA SANTA 

CLARA GOMES 
- SAJ - RICAROOMARIA RIÇADASILVA 
- Médico - JOÃO GU ILHERME SANTOS 

MARQUES PENHA 
- Deputado - RAl.MUNOO PEDRO NARCISO 

Suplentes - COR -ANTÓNIO JOAQUIM FLAUSINO 
RA IMUNDO 

-CAP - JOSÉMANUELOOURADA 
MENDES 

CONSELHO FISCAL 

Presidente - GEN 4E - AMADEU GARCIA DOS SANTOS 
Primeiro Secretário - CfEN - FERNANDO ALMEIDA CAVACO 
Segundo Secretário -TCOR - JOSÉ LUIS VJLLALOBOS FILIPE 

Mensagem enviada à 
Associação Nacional de Sargentos 

A Assodaçã-0 25 de Abril saúda a As.sociação Nacional de Sargentos 
e todos os panicipantes nas Comemorações do 31 de Janeiro de 1891. 
Dia Naciooa! do Sargento. 

Quase 24 anos depois da m::onquisia da liberdade e da democracia, 
vive-se em Ponugal wn momento de grandes transformações. no que às 
Forças Annadas e aos militares diz respeito. Está hoje na moda bater 
nosmílitareseconsiderí-losinaptosparaasmaisdiversastarefas,desde 
que não sejam especificamen!e as de cariz militar. A sociedade 
ponuguesa vem-se dando ao luxo de desaproveitar a mais valia que a 
experiência de vida profissional dos militares deveria constimir. 

Não é este o local. nem esta a fomia mais indicada e própria para 
dissecar este problema. Consideramos. no entan!o, que devemos 
aproveitar para alenarosdiversos intervenientes para asitllaçãoque se 
vem criando. 

Por um lado, devemos salientar a natureza específica da Instituição 
Militar. apelando a que não a coloquem em simações inaceitáveis e que 
possam provocar atitudes mais drásticas. O fac10 de penencer ao poder 
político. porque legitimo. a capacidade de definir as missões das Forças 
Armadas e lhes dar orientações para o seu cumprimento, não significa 
que se possa correr o risco de as confrontar, a elas Forças Armadas em 
conjumo. ou aos seus elementos individualmente. com si tuações menos 
dignas. Aqui fica este alena, pois existem princípios e valores que não 
podem ser confrontados! 

Por outro lado. dada a natureza da Associação Nacional de Sargentos, 
o seu pas~do e acção permanente na defesa dos valores militares e na 
consequente contribuição para a dignificação dos sargentos e da 
instituiçãoaquepertencem,aproveita-ser>Jra,aquieagora,manifestara 
nossa convicção de que a ANS continuará essa sua acção, contribuindo 
decisivamente para que as Forças Am1adas se mantenham como wn dos 
esteiosdestenossoPonugaL 

Na vida do nosso velho país - já lá vão quase 9CNJ anos! - momentos 
houve em que a acção dos militares foi determinante. 

Destaquemos, neste dia em que se rnmemornm I07 anos sobre es~ 
longínqua acção, onde os sargentos se bateram contra a tirania e o 
despo1isrno, a nova jornada em que os militares que constituíam o MFA 
demibaram o fascismo e devolveram aos ponuguescs a liberdade e a 
plena cidadania. E recordemo-lo. para reafirmar o direito de os mifüares 
exigirem o estatuto de cidadãos de corpo inteiro e não o de cidadãos de 
segunda.queàsvezesalguns!hesprelendemimpor. 

Coerentes consigo próprios. estamos cenos de que os sargentos 
saberãoco111inuar Janeiro e Abril. lutando pela dignificação a que têm 
direito. peta carreira profissional que patrioticamente escolhernm. por 
umaterraondevalhaapenaviver! 

E nessa luta comum. pela consolidação da vida democrática, 
cultivando as virtudes milirnres que nos são peculiares. aqui vos 
expressamosanossaprofundaeactivasolidariedade. 

A Associação Nacional de Sargentos e. em panicular. a todos os 
sargentos que comemoram o 31 de Janeiro, as nossas mais cordiais 
saudações. 

31 de Janeiro de 1998 
OPmidentcdaOirecção 
VasroCorrr1al.ourmr;o 



DA DIRECÇÃO 

24. º ANIVERSÁRIO DO 25 DE ABRIL 

COMEMORAÇÕES ORGANIZADAS PELA A2SA 

• Jantar Convívio (ver página 2). 

• Festa Jovem - 05 de Abril, às 14h30, no Complexo Desportivo "Cidade de 
Almada", Feijó. 

• Corrida da Liberdade - 25 de Abril, em Lisboa. 

• Emissão de medalha, cartaz e autocolante. 

• Desfile popu lar em Lisboa (organizado por uma comissão promotora, onde a 
A25A se integra). 

• Animação de Rua (em colaboração com a Câmara Municipal de Lisboa) 

COLABORA PARTICIPA 

EXP0'98 

A A25A está a organizar uma exposição sobre o 25 de Abril , que estará na GARE 
DO ORIENTE, durante o período da EXP0'98. 

Contamos com a vossa VISITA. 

ASSOCIADOS 
FALECIDOS 

NORBERTO CARAPL~HA 

ZACARIAS 

Sócio efcclivo n.0 5J5 <Fundador) 

LUIS OE CARVALHO E: OLIVEIRA 
Sócio efecti,·o n.~ 2206 

ANTÓ\1 0 CARLOS S. DOS 

SA~TOS CRLZ 

Apoiante n 1262 

JOSÉ DOS SA~TOS TOCATO 

Apoi:imc n, 1907 

A todoi. os seus fomitiare~. ns 
nos,as sinceras e profunda' 
condolências. 

OFERTAS FEITAS À A2SA 
1.1\ROS: 

Rab:a da 'ªÇllO Bruilelra • Os Porlügoe!ln no Brasil 
Oferta do Sócio J~ Vcnla.'11.:U 

<.:a11Uogo de medalha Cont.-mporán.-a 
Oferta .to Prof_ E-..coltor João Ouanc 

Salgueiro Mala um Hom.-m da llbt'rdade 

Direi lo do llomem e o con1rolo policial 
A Repoblku e os seus President~ 

Oferta das EdiçOb Ma 

Oferta da Btbhoh:ca Museu RepLlblica e Re~1ç1ênc111 

Bolellm do Arquhu Histórico Mllilllr 
Olema do Arqu1YO His1óricu M1liuir 

C:on!ilirnlçào da Republica Portugue.;a 
Ofena do Piv.ulcnle da A<i.,,.cmbkia d;a Rcpüblu:a 

l>o!>..'>iu o;obrc 11 "RC\olU1 dos '1urlnhclros de 8 de Sfoiembro de 1936", 
elnbur11d11 pelo lwrrníalbta Jo-sé Baralw 

Ofenu J;1 C'nm. Prom. da llomenagcm ao~ \.fannhe1ros Tamaíah~ta\" 

HiJ;;l6rla d11 llt>sbilfncla ·Porque niio l'ui Pre!ildenlf' du Republicu 
Oferta do autor, -«:10 Arist1<.le~ Tci.wiru 

Mt:DALllA 
Comemoruthn dos 20 unos da Conslitulçüo du A~~mhleria da Repúblkn 

Ofert:i do Pn:~1dcntc du A''iC!nblcia da RcpLlM1c11 

PRATO 
(.'01nemor111ho d11 t.• (.'cnlen!irlo da M11nu1ençúo 'llliUtr 

Oícrtu da Manu1enr,:lo Militar 



31 DE JANEIRO 

Como é habitual teve lugar na cidade do 
Pono, no cemitério do Prado de Repouso, a 
evocação da data histórica do 31 de Janeiro 
de 1891. 

Na ocasião usaram da palavra. além do 
Sr. Governador Civil do Pono, o Presidente 
do Clube de Sargentoi:. do Exército, um 
membro da Direcção da Delegação do None 
da A25A (Maj. Moutinho), um 
representante da Associação 31 de Janeiro e 
o Grão-Mestre de Maçonaria Portugue~a 
(GOL). 

O Governador Civil do Pano situou o "31 
de Janeiro" como precursor do 5 de Outubro 
e salientou a relevância da sua 
comemoração nos dias de hoje apesar de. 
como disse. "não ho menagearem os 
merecedores ma!> sim mi vencidos". "01. que 
tombaram e os que foram fei tos pris i oneiro~ 
e exilados, são aqueles que o Pano 
considera como seus heróis". 

O presidente da Associação Nacional de 
Sargentos exaltou as figuras dos camaradas 
que mais se destinguiram no "31 de Janeiro" 
de 1891 a que associou a memória do 
democrata dos nos~os días. Cal Brandão. 
recentemente desaparecido , e que foí 
sempre uma presença nestas comemorações. 
mesmo nos 1cmpos di fíceis da ditadura. 

Em nome da Delegação do None da 
A25A o Maj. João Moutinho fei uma breve 
referência his tórica ao "31 de Janeiro" daí 
passando aos prob le mas que hoje se 
colocam quando comemoramos os 50 anos 
da consagração dos Direí tos do Homem. 

INAUGURAÇÃO OFICIAL 
DA SEDE DA DELEGAÇÃO 

Em 21 de Fevereiro passado, finalmeme. 
foi oficialmente inaugurada a nova Sede 
Social da Delegação do None da A25A . 

Ao acto, em que estiveram presentes 
representantes do Presidente da C.M.P. 
(Vereador Eng. Oliveira Di as), do 
Presidente da C.M. Matosinhos (Vereador 
Dr. Guilhenne Pinto). o Presidente da Junta 
de Freguesia de S. Nicolau (Jerónimo 
Ponciano) e represen 1an te do General 
Comandante da R.M.N. (Coronel Castro 
Carneiro), assistiram algumas dezenas de 
sócios e amigos da Associação. 

Na ocasião usaram da palav ra o 
Presidente da Direcção da A25A. T.Cor. 
Vasco Lourenço e o Vereador do Porto Eng. 
Ol iveira Dias, que e nalteceram o alto 
significado do acto que ali se comemorava. 

DAS DELEGAÇÕES E NÚCLEOS 

NORTE 

Assembleia Regional Ordinária 
Te\·e lugar no passado dia 24 de Janeiro, nas instalações da Delegação Norte 

da A25A, a Assembleia Regional Ordinária com duas con\ocatflrias: 
Como aspectos mais salientes da 

primeira sessão. há a rererir a 
aprovação de um voto de loU\'Or à 
C.M.P. e ao seu \•ereador Eng. º 
Oliveira Dias pela cedênda das 
instalações que representam a nova 
Sede da Delegação, bem como outro 
voto de lomor à Direcção cessante 
pela concretização da obtenção 
dessa Sede. 

A sessão seguinte te\e como único 
ponto de agenda a eleição dos Corpos Gerentes da Delegação para o biénio 
1998/99. que ficaram assim constituídos: 

MESA DA ASSEMBLElA REGIONAL 

Presidenle - Cor. ·Rolando de C. Toma1. Ferreira 
Vice. PresidenCe . Arq .. António Maria L.V. Corte Real 
Secretário • SMor ·António M. Ribeiro Pinto 

DIRECÇÃO DA DELEGAÇÃO 

Presidente • TCor • Anlero A. Ribeiro da Silva 
Vice· Presidente· CFrag · Abel J. de Almeida Tavares 
Secretário · TCor ·Amadeu Artur Felgueiras 
Tesoureiro • l Sar - José .Joaquim R. Castro 
Vogais ·Dr. - João Batista V.M. Magalhães 

- Or. - José Barros da Costa 
- Eng. - Renato M.C. de Moura Soeiro 
- Jornalisla - Manuel Vitorino Abreu Silva 
- Maj. - João Mou tinho da Siha 

DeJXliS seguiu·se a tomada de posse dos quano mandato sucessivo, o que muito me 
novos Corpos Gerentes tendo no final usado honra. mas confesso talvez não fosse a 
da palavra o Presidente da Delegação eleito, situação mais saudável. A re novação é 
T.Cor. Amero Aníbal Ribeiro da Silva, cuja sempre uma necessidade, mas infelizmeme 
imervenção se tran~reve: tal não é sempre possível. Gostaria que este 

~---------~fosse o úl t imo 
"É um dia de fosta Com a obtenção da Sede há mandato à frente dos 

que atravessa hoje a alguns sonhos que se podem destinos da Delegação 

~~s~l:~;::c~:~~:-a:~~ tornar realidade e há :;::;fi~r~~n~:~~~~~: 
aqui hoje comem o- algumas ideias que se podem outras alternativas. 
rado. a inauguração concretizar. No entanto. com a 
de~ta Sede. já obtenção da Sede há 
amplamente salientado pelo Presidente da algum sonhos que se podem tornar 
Direccão Nacional da Associaçao 25 de realidade e há algumas ideias que se podem 
Abril. o meu companheiro Va~o Lourenço. 
mas também pela eleição de novos Corpos 
Gerentes da sua Delegação do None. o que 
é sempre uma prova da nossa vitalidade. 

De igual fonna é um motivo de regozijo 
para mim. Presidente da Direcção pe lo 

concretizar. 
Para tal. não chega a minha vontade e 

toma-se necessária a colaboração de todos. 
Corpos Geremes ou não. 



O REFERENCIAL 
DAS DELEGAÇÕES E NÚCLEOS 

Mui to embora Com a intenção de 
reconhecendo que foi també m um gesto de boa tc!ttar -.e rcwlrnm 
olém de um ac10 de vontade da parte da Câmara algumas inicia1iv11\ de 

~~~;~d:i~:~~,:dn; Municipal do Porto a f~~~11:\:~~~~~~:1j; 
da pane da Câmara atribuição desta Sede le var 3 cabo "º' 
Municipal do Porto ;l ~---------~ próximos -.ábado\ (4, 
atrihuiçào dC\la Sede, mio po\SO dei,ar de 11 e 18 de Abril) pcla:t 10 hora"' da manhã. 
referir que o e'paço é um pouco exíguo parn debate!> ,cctoriai .. \Obc o tema geral do' 
dc<.en\'Olver actividadc\ de algum fôlego às HDireito..,.do Homem~ . integr.idm na.' no''ª' 
quai\ deq:já"amº"' mc1cr ombro\. comemorações do 25 de Abril de~te ano. 

Dar vida à Sede \erá um do\ no!>\O\ l-lá no entanto que começar de\de já a 
an,eio,, para que ª' Jle'.)(}ª' \e habi1uem ;1 pcn\ar cm comemor.i~·õc..,. mai~ ambicio'ª' 
frequenlá-1:1. Há no enrnnto que entender que para 0 protimo ano, HBodlli. de prata do 25 
o local embora \Cja hclo. niio é de ace\\o de AbrW. 
rnci L A,,jm prOl' tnarcmo' proporcionar Aproveitando a prc .. ença do reprc-.cnt:mte 
:uractivo" p.1m mmimilarc .. tc facto. do Sr. Pre,idcmc da Cfimara ne\lc local. Sr. 

Criar urna Biblio1cca 1em;ítica ...obre o 25 

Eng.º Oliveira Dias, aqui deixo doi~ apelos 
respeitante' a c\sas Comemoraçõei. (25. 0 

Aniver)ário): 

- Colocaçlo de um monumento num local 
digno dt1 cidade do Pono, evocando a 
efeméride: 

- Ncce~~idude de desde já. e não é cedo, 
comcç:ir a planear es~us Comemorações 
com a dignidade que as me~ma.<, merecem, 
estando t1 no11'a Associação através de~ta 
Delegação, permanentemente dii.ponivel 
para a." apoiar da forma que for julgadn mais 

Ao\ convidudos e ª''ociado' que 
qui~ernm abrilhantar este~ acto~ com a sua 
preM:nça. o no''º mui10 obrigado. 

de Abril é outm Ja, •~la'> que pre1endemo .. 
alcançar. 

A informatiza~·ào da Delegação e um 
1crminal a que º' imerc.,.,adO'I po''ªm ter 
ace''º· ligado ao Centro de Dot·umentaçiio 
25 de Abril da Uni\cr,idade de Coimbrn é 
outm d<1, tarefa, que p:o-tarfaunos de levar a 
cabo. 

CICLO DE DEBATES 

Para tudo j,10 lerão que 'ler 
dl'pnnibilizado~ recurr.,o, (humanos. 
matcriai, e financeiroq que niio po\suírno<i. 
já que não ,ó niio 'ºmº' muito' e com 
pouca dii.ponihilidude de tempo. como 
rnmbém a im:tgin;1çi10 ..ó por ,j não che1m 
pam re\Oher todo\ th pmblema' matcriai' e 
linancciro~. 

"OS 50 ANOS DOS DIREffOS DO llOMEM" -A CONFLfTUAUDADE DOS DIREITOS 

Subordinado ao Tema Geral em título terão lugar na\ in~talações da Sede da 
Delega'iilo do None. os seguin1es debates: 

Dia ().SJO.i/9S Pela\ 15H 
~A EUTAAASIA, O ABORTO E 0 DIREffO A \IDA~ 

Dia 18/04/98 • Peh1~ IOM 
"OS SER\ IÇOS DF. INFORMAÇliO E OS DIREITOS DO CIOADAO" 

Dia 09itJ5/9S- Pela~ 15H 
~a NÚl1fERO CLAUSl 'SE O DIRElfO A EDUCAÇAO" 

JANTAR 
CONVÍVIO 

TERÁ LUGAR COMO HABITUALMENTE NO HOTEL TUELA (PORTO) 

COM INÍC IO PELAS 20HOO DO PRÓXIMO DIA 18 DE ABRIL O NOSSO 

JANTAR CONVÍVIO DO 25 DE ABRIL , PARA O QUAL SE CON VIDAM 

SÓCIOS, FAMILIARES, AMIGOS E SIMPATIZANTES. 

AS INSCRIÇÕES DEVERÃO SER EFECTUADAS ATÉ AO DIA 13 DE 

ABRIL DE 1998. ATRAVÉS DOS TELEFONES DA REDE DO PORTO 81 67 31 

156 OU POR ESCRITO PARA O APARTADO 4678 - 4012 PORTO CODEX. 



VIDA ASSOCIATIVA 
O REFERENCIAL 

CONVITES FEITOS À A25A 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ÉVORA 

Tomada de~~ 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SARGENTOS 
Com. 3 l de Janeiro • Dia Nadon:d do Sargento 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
E~posiçào de fotografia '"Lisboa e a.\ Liberdades" 
de Fernando Carvalho 

14-12-97 

31--01-98 

10-12-97 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA/EDITOR IAL NOTÍCIAS 
Lançamento do hvro" A Morte ern Lisboa, amude..~ e 
re~scnlação- 1700-1830" de Ana Cri,tin:t AnuiJO 

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES 
Tomada de ~se dos Titulares da Câmara Municipal e 
A~.•cmbleia M1anicipal para o mandmo de 199812001 

05-02·98 

03-03-98 

CÂMARA MUN IC IPAL DE SANTIAGO DO CACÉM 
Colóquio,1Deba1e " Dircf10 à Memória de l lumberto Delgado. 
40 aOO\ depois" 

14-02-98 

CE~~O DE ESTUDOS 00 MAR E DAS NAVEGAÇÕES LUIS 
DE ALBUQUERQUE/CASA HA VANEZA DA FIGUEIRA DA FOZ 

Lm1çamcnto do livro H A Figueira da Fo1 e a Pc,ca do Bacalhau" 
20·12·9~ 

CIDAC 
Lançamento do li-.ro "Cooperação Dc.~entralizada; O Caso dos 
Municípiô!i Ponugue<,ô", da autoria de M.m;1 Manuela Afon,o 

11-QJ.98 

CLUBE MI LITAR NAVAL 
Tomada de pos..e d~ Corpos Gerentes 

CLUBE DE SARGENTOS DA ARMADA 
23." AmveNlno da ~ua Fundação 

COMISSÁRIO GERAL DA EXPOS IÇÃO 
MUNDIAL DE LISBOA DE 1998 

OJ-03-98 

22-02·98 

fütrci11 da peça·· Um <-0nho'" de A. Strindberg. pela Cornucópia 
03-0J·9ll 

COMISSÃO ORGANIZADORA DO J: CONGRESSO 
OOS JORNALISTAS PORTUGUESES 

se~são <;alene de abenuro 

DIRECTOR DO MUSEU MILITAR 

26-02-98 

28-02-98 

Inauguração da E\~1çào Colecuva "O Militar e a Arte" 
12-03·9R 

EDIÇÕES AFRONTMIENTO 
Lanç;uncnto do livro "Turbulência em Economia'" 
de FronciscoLouçã 

EDITORIAL DE NOTÍCIAS 

OJ-OJ·98 

Aprõenlação do livro · Receitas afroch.!>íaca!I e desenhos eról1ro-. 
d.: Afonso Pr.tça e Fr.mci-.co Simõe~ 

Ul-12·97 

Se~ão lançamento do livro " A Europa cm Movimento 
~ ApoM:t~ e De<.afios" de Maria Eduarda Azevedo 

Se'\Silo lançamento do livro de ~forithe~a Frain. 
"PPD/PSD e a Consolidação do Rcgunc Democrático" 

EDITOR IAL PRESENÇA 
L:mçamento da obr.t ~POC\ia" de Guerra Junqueiro 

EMBAIXADA DO PANAMÁ 

29-01-98 

17·03-98 

17--02-98 

Celebração da Feira Turística l11tcmacional B.1.1 ... 98. L1,boa 
23-0298 

~gE~~~k~·gs~~~~~~~-~~~~~~POLINS 
Se~sào -.olenc e almoço de amvef"$;Íno 

13-12-97 

FUNDAÇÃO MÁR IO SOARES / EDITOR IAL NOTICIAS 
Sessão do l:111çamen10 do livro de Aruónio de Almeida Samrn. 
"Por fovor preocupem-~" 

GALERIA ARTE CAPITEL 
Exposição de pmtur,1 de Hipólilo Andrade 

Inauguração da e~po<;ição VII Bienal de 
"Oponunidadc~ a Jo\'cns Prim,;1pian1e~fl 

21-02-98 

24-02-98 
Inauguração da faposição de prntura dr Cri~tina Gouveia 

14-03-98 

GALERIA QUADRADO AZUL 
lnaugur.içao da expcxiçiio de pintura de "Comeille" 

lnaagurnçilu da ex!X""içiio "A Fo1ognilit1 e a Polí1ic:t 
deCnrlo\ Vidal 

17-01-98 

28·02-98 

SETE EM SETE· Semanário Rrf!.ional do Concelho da Amadora. 
Ca'\l::a1s, Oc1mio e Sintra 

FeMa de lam1amento 
l»-02-98 

S INDICATO DOS JORNALISTAS 
1. Encontro de Jornal istas de Língua lbêrica 

02103-03-98 

S INDICATO DOS TRABALHADORES DOS 
ESTABELECIMENTOS FABRIS DAS FORÇAS ARMADAS 

Encontro/Deba1e 
30-01-98 

TEATRO DE ALMADA 
fatreiu da peça "Amor de D. Perhmpline com Bcli~a cm ~u 
jardim" de l·ranc1M:o Garcia Lorca 

26/27f2B-02·9N 

TEATRO DA CORNUCÓPIA 
Espcctãculo "E no ln1ervalo íaz-<.e qualquer coi..a" 

TEATRO DA MALAPOST A 
Estreia da 38. · Produção CDIAG / MALAPOST A 
'"OCnmp1ello" 

TEATRO DE PORTALEGRE 
Estreia do espcctáculo HOs trabalhos e os dias" 
deM1chelVina,er 

20/29-03-98 

11-12-97 

27-02·98 



DESPORTO E RECREIO 

VAMOS APRENDER BRIDGE! (39) 

Após termos analisado a importância da.-> 
REABERTURAS e apresentado soluções 
para as várias situações cm que nos 
podemos ver envolvidos quando uti lizamos 
esta técnica de leilão. é lógico que nos 
debrucemos ~obre as ques tões que se 
colocL1m nas RESPOSTAS ÀS 
REABERTURA$ 

RESPOSTAS ÀS REAHERTURAS 

W N 

1 • Passo 
Passo Dobro Passo (?) 

É óbvio que o jogador em S deverá ter 
corno principal objectivo colaborar na 
dececção do melhor contra10 para a sua 
linha. 

E para que e~ca verdade ~lapalisseanà" se 
possa concretizar é indispensável que o 
parceiro do jogador que realiza o leilão 
esteja bem consciente de que a reabenura 
pode 1er sido feita com uma mão muito 
fraca(7 PH min.). 

Logo importará que o leilão a praticar 
tenha esse- facto presente . o que levará à 
produção de anUncios mui to específicos e 
cautelo,os. por forma a chegar ao melhor 
contrato sem ultrapassar o nível de 
segurança que a força. exislente na linha. 
aconselh<i. 

1 - RESPOSTAS ÀS REAHERTUR AS 
POR DOBRE 

w 
1 • Passo 

Passo Dobro Passo (?) 

O jogador cm S sabe que o dobre do seu 
parceiro promete: 

- Uma mão curta cm • . sem 5 cartas de + 
e com 7/12 PH: 

- Uma mão de 13 ou mais PH com 
distribuições menos específicas. 
o~ princípio' que devem condicionar as 

resposlas de S poderão ser sintetizados na 
seguinte panóplia de vozes: 

- Se tiwr -1. ou mais. canas em • e até 12 
PH diga 1 +: 

- Se tiver 9/12 PH. sem -1 canas cm ~ e 
com urna mão que não seja muito 
dcsbal:mçada diga l ST. mesmo ;;em defesLI 
no naipe de abertura l • J: 

- Se 1iver 13/14 PH com uma boa defesa 
no naipe de abertura diga: - 2 ST: 

- Se ciwr umLI abertura (13 ou mais PH) 
anuncie o seu naipe em salto ou pas!>C. no 
caso do seu naipe comprido (5 ou 6 canas 
cons istentes) ser o da abertura (• ). 
aplicando neste caso. o conhecido '"golpe da 
sanduiche'" 

Ficara "'entupido'" com a abertura. não 
pudera falar. mas após <1 reabertura do 
parceiro poude vigar-se. Es1e é um caso 
paradigmático de que a vingança é um prato 
quese~rvefrio! 

Ao anunciar em salto. com uma mão do 
valor de uma abenura. não esque\·a que a 
sua voz não é forcing (o parceiro pode 
passar com uma reabenura mínima) mas, 
unicamentc.'"cncorajante"'. 

A LI.nica voz indubitavelmen1e forcing ao 
seu dispôr é o "cue-bid" que indica querer 
jogar partida. no mínimo. mesmo que com 
uma força mínima na reabenura. 

2 ·RESPOSTAS ÀS REAHERTURAS 
EM NA IPE 

Ao ter que decidir sobre qual :1 voz a 
proferir no leiliio: 

w 
1 t Passo Passo 

Passo (?) 

lembre-se que S prometeu: 
- 7/12 PH 
-5,oumais.cartasde Y 

e que o seu jogo se pode enquadrar num 
destes dois tipos: 

- jogos com apoio no naipe de reabertura 
- jogos sem apoio no naipe do parceiro. 
As respostas esta rZw condiciomidas. óbvia 

e logicamente. ao jogo do parceiro e às 
carncteríslicas da mão que possuir. 

2. 1 - RESPOSTAS COM MÃOS DE 
APOIO NO NA IPE OE 
REABERTURA 

Com"fit" no naipe da reabertura: 
- Apoie ao níve l mínimo com mãos de 

força acé l \PS(Voz de scmi-barragem): - 2 • 
- Apoie cm salto com 4 tnmfos e 12/l3PS 

(Vozencorajance):-3 • 
- Faça um "cue-bid'" com mãos de força 

igual ou superior a 14PS (Vol forcing para 
uma volta do !eiliio): 2 t 

2.2 - RESPOSTA COM MÃOS SEM 
APOIO NO NA IPE UA 
REAHERTURA 

Se não tiver apoio no naipe da rcabcrturn 
(pelo menos 3 cartas) a partida não será 
possível scnào a partir de mãos com 
l3/14 PH . pelo que com esse nível de força 
poderá fazer um convite ao seu parce iro 
anunciando 2ST. 

Se a sua mão fór mais forte poderá 
utilizar o "cue-bid'" que é forcing para uma 
volta e "obrigará" o parceiro a "precisar" o 
valor da reabertura. 

Tenha prerente que a mudança de naipe 
(no caso em apreço o anUncio, por exemplo. 
de 2 <@o ) nào é "forcing" e que o parceiro 
poderá. com uma reabertura mínima. passar. 

3 ·RESPOSTAS ÀS REABERTURAS 
EMST 

Tenhamos consóéncia. quando tivennos 
que responder a uma reabertura em IST. 
que o nosso parceiro terá 9/l 2PH . 

Se quisermos jogar a partida em ST ou 
fazer um convite para tal. teremos que 
possuir 16PH no primeiro caso e 14/l5PH 
no segundo. 

Segundo um critério clássico de leilão o 
"cue-bid" é a forma de indicar a aplicaçào 
do STA YMAN na detecção do naipe ou 
naipes ricos(• / ~ ): 

N w 
1 • Passo Passo l ST 

Passo 2 • * Passo 2 + 
Passo 4 ~ 

• STAYMAN procurando dc!cctar a C\·cntual 

prcscnçadc4canasde + namJodeW 

O anUncio de um novo naipe (<@o .• ,• ou 
+ ). pelo respondente . ao nível 2 é uma voz 
de miséria dada com uma mào fraca mas 
detentora de um naipe de. pelo menos. 5 

Definido que foi um cri tério para as 
respostas às reabenuras, concluo que se o 
passarem a utilizar nos vossos leilões. verJo 
como o mesmo vos trará algum conforto e 
muita segurança nas situações em que o 
aplicarem. 

,\!é ao pró.;imo numcrn 
l.uisGal •iio 



1Cmmm1u1tfodopá.~ li 

mt111/l'r·M' 1111 pmfrr "é t!S lranh:1 a <prnl11u H 
preoc upação t 1i ca \Ulga r ". porr111t l11i 
" inde pend ência çomple1a da 11o líli ca cm 
r e li1ç:io li mornl ". 1mw 1•t: que "os fin s 
ju~lllic:un o~ meios". 
- que. pam um p,01·ernt1n11• " a hillOl' ri ~ l;i i.e 
torn:t um de u~r", de1·em/o <J gm·rriu11111· agir 
"~em gr a nd es co ns id e r ações li pa la , r a 

empenhada ou a acordos tStabelcddos". /HllS 

" nunca lhe fall ar ão pretextos legítimos pa ra 
juslificar asua ra11ade pala1ra". 

Qurm ha1•uá q11e. u11do jó 111tad<1 o.~ 
n•rredorts d11 pmler. ou at·ompmrhmulo rom 
ate11\·iio 11.f passos ele quem m pis11. ousarú 
tleJdeuluir 1111mxmat1smo mllq111111·é/ico:' 

Mas e:.tt disll111riame111n tln poder em 
n•l11~·1io ao1 w·indpio.~ ético.1. 1uio I apn1111· uma 
q111•.ur10 de prllcunati.rnw. t'(J/11 tJ qual até 
p0tlt•rfll11w.f :>tr benr1·0/enreI .1t, r:nmo 
precom;r11·u MAClllA\IEL.furt ao pti11111110 
111triit11i11ta da sorirdade ''º .H'll tenrp11 "o 
prlncipt se identificasse com o pO\'O e IÍ\es.'iC 
sempre cm mir:.i o bem públiru". 

O pn•hlemu I que, geralmemr, a l'io/íinna. a 
J11pocrüi11, a mrmira, rs1e.~ orrih11tos que 1tin 
e11t(lr11dns C(JnW pe('mfos nos súbditos. mus 
como 1•ir111des 1w "príncipe~ 11áo ~t oriemmn 
/Klm 11 mti.ifaçlio do bem piíhliro, 11w5 //UNI o 
he11r/icio do c/(1S.H'. tio grupo, r m~ da f)t'JSO(I 
q11r dr1ém o podrr. E é aq11i q11e fa: tS('(l/ll 

o cllebre frase de ALAIN. Já 110.u1; 
l'Olllemporánen. q11e. rri1icamlo us 1ns11miçiies 
pollticas modernas. di:ia que "o poder 
co rrompe lod os aqu e les qu t' d t le 
pa rl ici pa m ". Conr,.iro que. ai11do mais 
rt'rt'nlemt'lllt.foi enriq11ecido por UURENCE 
WYUE, q11u11do ro11stata que " pode 111l1 ez se.r ­
se lirluosu e oc upar-se da polilica. mas é 
impus.'\'hl'I ('Onlinuar a sê· lo 11uando o;('. Chegu 
ao poder" . 

Mesmo q11e mlmitamo.1· q11e ALAIN e ll'YL/E 
ope1111s l't' referiam à cormpçlio JH.Jlíllrn r mio 
lnd111su111, 1w ámbito da ma rrftita 
conwndrmr, a mira do lucro mmerinl mra1·ls 
d1u jogos dt 1nj1uj11cia nns bastuloreJ do fHNÍtr 
polf11ro. (IS s110~ ilocfÕl's 11ôo ,fâO r01iform11te:i. 

Tru11s1J1Jrtcr drstas pa/m·rt1s q11t, del1Mrotfo­
menlt'. mio 51Jo minh<1s. mos dt prr.wna/1dades 
q11t fi:tram rscola. 11111i1n drst'nt·amo t 111rw 
r11ornre desco11fiam;a faa ao pmfer. 
DeJe11ra1110 e desconfiança q1w m C1rompa11/m 

Cubt- então pergwucir: mas srrá q11t e.\ftmu1s 
co11de11ados à altenw1irn entre um "mio· 
Estado". a utopia do annrqwa 111s11111nonal. e 
um /XKltr amarai - para jó não di:rr imoral - e 
d 1·orri1pr;ão q11e ele fomenta.' 

Pl'1uoqut111ío 

EDITORIAL 

senso prálico, de refrea mento e de disciplina 
mora l". 

AcrediwmtH m1 dtmm..racia nmw da /H.lfa 
fmrjerir m(lior C(l/l/l'IÍr/o fllrn 110 pt>dtr. porq11c 
(1 democracia lo sistcmu t/111' fOl!lfm. 
1111rínsecus. 111uiort.1 /l1J/1•11r/a/idades pura o 
a1110-aperfeiçoamt111t1. • 

O texto que acim.J 11·nn~,·o. não o escrevi 
agora. É um extracto de uma comunicação que 
apresentei cm Abril de 1994. há qua1ro an~ e 
num coote.'(to políuco diferente, num Colóquio 
promo\ ido pela Delegação Norte da A25A. 
dedicado exactamcntc a este lema: Ética. 
Política e Poder. 

Pareceu-me oport uno recuperá-lo agora. 
quando os portugue>c~ ,110 frequentemente 
confront:ido~ com jogadas de ba1.~:i política e 
dão ~inah de desencanto :m \'cnficarcm que a~ 
so luções dos mai~ importantes problemas 
políticos, no plano mterno e no e\temo. são 
pre1nto de "neg6C'io~M pouco 1ransp:ircn1cs, 
justificam o recurso a um permnncnte 
"ma nobrismo " de ctipulai.. resultam de 
"pequenos truques" com dc'prez.o pela pala\ra 
dada e pelos compromis'>OS ª'~unudos. 

Quando ~ dcw:1lori1arn e ewaziam quadros 
de referência. os cidadãos ~ntcm-~e 11. deriva. 
pcrdemconfiançaeidentifi(·am apolfticawmo 
reino do "vale tudo". 

É esta a sensação que se m'tala quando. por 
e..:emplo. i.e consrnta que deputados eleitos pelo 
pO\'O português, ~cus representa ntes no 
Parlamen10 Europeu. vêm reconhecer 
publicamente que ve1aram contra uma proposta 
de comemorações do fim da e<;eravmura. "Jem 
co11srg1/lr erplicc1r f'Orque \'O/aram contra·. 
m:cs apenas porque as votações silo ali decididas 
pelos dirigentes dos re~pectivos partido~ 
curopeuscmquc$t'in~cre'cm. 

Ou ainda quando debates no parlamemo 
nacional se saldam por resultados que. do~ 
próprios deputados, surgem dcnúocias de terem 
sido "cozinhado~· na ~ua ignorância c por 
mot11·açõcsla1crai~. 

As rrluçik.f elllre "poder,. ns citfmlãm, os 'V 
rquilfhrios it1stit11cio11ais. a t'111tre.i11c1a de 
11m·as sedes dr podtr. 1êm t'l'()/,1idc> ao lm1.i:o 
doJ .1lc11/o.1 e (IC11mulado al~u11s uperfe•ÇC)(J· 
me/Jlof E. se o po<lrr ab:wluto trmlr li 1.1~r111·11r 

os 1·/t'ltJs do poder. li demofmda. snufo, 1>ur 
11amrew, I' ~·rja qual for o pomo ele l'ÜW /Jflf 

que u e11care, um sis1enw dr d11•i.1úo ele 
1>0deres.1r111/t.porissames1110,af1fc111ul-los 

S1J q11e '' pr6pric1 democratia rstá /1111gt 1/r 
ttr 11ti11gitlo 11 perfeição, 011 mrsmo de se 
apronmor do estádio que o 1-isio11drio 
ANTÓNIO SiRGIO prtco11i:a1·u e rexu11do <1 
q11lll "a democracia é reita de loler:incia e de 

O REFERENCIAL 

Incomodidade que se agravn quando, também 
a IÍtulo de e.\emplo. o líder do maior par11do dJ 
opo~ição. ~e mostra confiante para a ~nançar 
com medidas legislativas que ~abe serem 
inconstitucionais e como mi virem a ser 
declarad:1~ pelo Tnbunal Con.;;titucional (TC). 
porque admite contar com a colabornção do~ 
vo1os do Grupo Parlamentar que apoia o 
Go,emo e assun somar os '!13 ncccs~ios para 
confinnar a iniciati1·a cm noi-a votação, contra a 
qunl o Acordãodo TC perderá validade 

Que se recorra à maioria qualificada de 213 
para fa1.ervingarumamedidalcgisla11va, pors.c 
fo.tcr urna interpretação diforcnte da do TC 
quanto à !>Ua conformidade com a Lei 
l·und:uncntul tlopi1ís,éperfeít:11ncn1c lcgitimoc 
cnqundra-~c no pr incípio dcmocr:'itico da 
<;cparnçilo de poderes. Mas a utilizu~·ão do poder 
do número. resultante eventual de manobras de 
ba~tidores e 1 isando por1cntura intcrcs .. e1ros 
arrwlJOS de poder. como meio de uhr.Jpassar o 
obs1áculo do quadro const11uciooal. aquele quc 
dc\e, por exccléncia. reger o comportamento 
das in~111u1çõcs. e com o objcctivo confesso de 
~e impor uma medida que à partida se 
reconhece ferida de inconsmuciona hdade. 
revela. ali:í~ sem surpresa. a mais dnica da~ 
prevcrsüe§ políticas e o maior de~pre10 pela 
~obcrani:i dO'\ cidadãos. 

Nilo !>ào c~tes exemplos. infelizmente. as 
únic:is fome~ do nosso desencanto. M:h sào 
~uficiente~ para ilustrar prcocupaçõc~. No 
mundo da globaluação. o poder. um poder 
errático. transm1ciooal. gerido pelos tecnocratas 
sem ro~io das multinacionais que ninguém 
elegeu. encontra-se cada ~cz mais longe dos 
cidadilos. ANTÓNIO SÉRGIO quando 
pretendia :1pelar para a nece~s idade do' 
clcitore~. em democracia. participa rem na 
fiH'a li1ação dos eleitos. ale rtava que "o 
prindpio rs.vn1rial da denwl'raria I mi(! li/JS 
ji/lrmt1.1 em q11e111 go1·erna". E que SÉRG IO era 
um homem com principios e com prcocupaçõe~ 
ética' da política. isso ninguém ousa contestar." 

PEDROff.LARATCONl/t/A 
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